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INTRODUÇ� 

Esta monografia tem como objetivo, por um lado, analisar a 

natureza palitica da intervenç�o do Estado na economia, nas 
últimas três ou quatro décadas, enfatizando ás relaçOes 
Legislativo/Executivo, a concentraç�o de poder em m�os do 
Executiva e, finalmente, a natureza do processa decisório e seus 
efeitos. 

Por outro lado, a partir desse quadro histórico, pretende 
analisar a inserç�o do empresariado industrial durante o período 
de modernizaç�o autoritãria e, posteriormente, seu desligamento 
do pacto de sustentaç�o do regime autoritário. Para tanto, dar
se-a ênfase ao padr�o de articulaç�o entre interesses 
empresariais e Estado ao longo dos últimos 20 anos. 

Neste sentido, a monografia está organizada em duas partes. 
A primeira parte mostrará como, já nos anos SO, as relaçOes entre 
o Executivo e o Legislativo evoluíram no sentido de fortalecer o 
primeiro em detrimento do segundo. A delegaç�o de poder , 
sobretudo, na área da legislaç�o econômica, transferia 
gradativamente poder decisório ao Executivo. Esse processo foi 
acompanhado da expans�o do Estado através do fortalecimento do 
Executivo e, consequentemente, de sua tecnoburocracia. 

A modernizaç�o autoritária do pós-64 veia aprofundar essa 
tendência, retirando do Poder Legislativo competência para 
legislar econômica e financeiramente. Além dista, a intervenç�o 
do Estada acelerou-se via expans�o do setor produtivo estatal que 
adquiriu dinâmica própria. 

O processo decisório estatal, fragmentou-se duplamente - no 
interior do próprio Executivo e na administraç�o direta-, 

enquanto o setor produtivo, n�o só adquiriu dinámica própria como 
tornou-se autônomo face aos poderes tradicionais, vale dizer, 
face ao Executivo. Uma segunda caracteristica do processo 
decisória, decorrência do modelo econômico privilegiado, 
concentrador e de modelo palitice autoritário, foi seu caráter 
excludente e tecnocrático. Enfim, o processo decisório 
caracterizou-se como pervers�o organizacional da processo de 
d1ferenciaç�o estrutural e especializaç�o func�onal. 

A segunda parte focalizará o desenvolvimento do empresariado 
lndustrial, em seus diferentes setores, e ás formas de interaç�o 
com o setor publico, consolidadas no decorrer da 1mplementaç�o do 
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modelo econômico inaugurado pelo regime pôs-64. Procurar-se-á 
verificar que segmentos foram privilegiados; quais as caracte
risticas da estrutura industrial implantada; bem como os princí
paJs aspectos da diversificac;:lllo dos intereses empresariais. Dar
se-á especial tmfase a anál í se das í nterconexeJes entre os proces
sos de díferenciac;:lllo dos setores público e privado, que conduzi
ram á constituic;:lllo de arenas de negocíac;:lllo entre partes da tecno
cracia estatal e do empresariado, no inter·ior das agências gover
_namentais. Em outros termos, o objetivo é estudar á articulac;::tlo 
entre a rede dos interesses e as ramificac;:eJes do aparàto governa
mental, paralelamente ao aprofundamento da centré>.lizac;::tlo pol1-
tica e da concentrac;:lllo do poder do Estado. 

Em seguida, procurar-se-á acompanhar á evoluc;:lllo da alianc;:a 
entr-e el 1 tes mi 1 i tares e econômicas, r-econst1 tui ndo-se as 
dissenc;:eJes e divergências que levariam á retir-ada dos gr-upos 
empr-esariais da coalizlllo de apoio ao regime. Um momento 
1mportante dessa segunda fase, será o estudo do significado 
polit1co da campanha contra a estatizac;:i!lo da economia em seus 
sucessivos desdobramentos, a part1r de 1975. Significou essa 
campanha um rompimento da alianc;:a entre burguesia e

tecnoburocracia estatal ou uma redefiníc;:tlo de seus fundamentos 
políticos? Qual o alcance e os limites das demandas empresariats? 
Como se posicionaram os representantes do setor face ao modelo 
econômico e ao modelo político? Como se articularam em sua 
ideologia e prática, as dimenseJes econômica e política do 
liberalismo? Estas slllo algumas das questeJes centrais que 
nortearlllo nossa análise. 
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1. EMPRESARIADO E ESTAD01 BREVE REVI� DA LITERATURA

A discusslllo das relaçeies entre o empresariado e o Estado, 
nlllo pode ser dissociada das concepc;:eies prevalecentes acerca da 
articulac;:tlo entre o Estado e a sociedade e de seu sig�)�iEad.□ em 
d1ferentes contextos teóricos. 

Quanto a essa questlllo, a literatura tem oscilado em torno de 
concepc;:eJes polares. Neste sentido, ora o Estado é percebido como 
entidade autônoma face aos diferentes interesses e classes 
socia1s, ora é visto como organ1zac;::tro a servi�o dos desígnios de 
grupos ou elites especificas. Tanto nas análises referentes aos 
países capitalistas desenvolvidos, quanto nas que focalizam as 
sociedades periféricas do chamado Terceiro Mundo, o problema da 
autonomia do Estado apresenta-se controvertido 1/. 

Em um pólo, podemos situar as abordagens que ressaltam a 
fraqueza do Estado. Subordinado a presseJes internas ou externas, 
instrumentalizados pelos interesses econômicos dominantes 
nacionais ou estrangeiros, vulnerável e permeável a tais 
influ�nc1as, o Estado-objeto seria relativamente passivo diante
de forc;:as mais poderosas. A despeito das divergências, aqui se 
encontram algumas concep�eies bastante difundidas. Em primeiro 
lugar, podemos destacar à concep�lllo classista que, em sua vers�o 
mais extrema, veria o Estado como "comité-executivo" da burguesia 
e mero executor de seus interesses 2/. Uma segunda vertente, está 
constituida pelas concepc;�es que atribuem a determinadas elites 
papel decisivo na determinac;:�o dos rumos e conteúdo das políticas 
estatais. Assim, os técnicos e os setores dirigentes que detém 
ás posí�aes de comando do Estado bem como determinados segmentos 
das elites dominantes, pertenceriam, devido as suas origens 
comuns e ao padr�o de recrutamento prevalecente, a um mesmo 
estrato; compartilhando um núcleo de valores e or1entac;�es 
relativamente indiferenciadas. Para os teóricos desta linha, o 
poder do Estado é analisado em termos do controle do processo 
decJsório. Sendo o poder altamente concentrado e bastante 
restrito o número dos que controlam ás deciseJes, caberia á 
análise detectar qual o núcleo de elites que, em cada sociedade, 
deteria ás rédias do Estado 3/. Finalmente, para um terceiro 
grupo de autores, a partir de sua fase imperialista, o 
capitalismo evoluiria para a formac;:lllo dos grandes conglomerados 
mult1nacionais. O capitalismo internacional passaria a constituir 
a forc;:a determinante, sobrepondo-se aos Estados nacionais. Desde 
ás análises clássicas dentro do marco teórico marxista até os 
estudos mais recentes, consolidou-se uma tradi�lllo que desloca 
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para a divis:llo internacional do trabalho e os mercados mundiais 
os elementos propulsores da dinâmica capitalista, submetendo á 
sua lógica os mercados e as estruturas estatais nacionais 4/. 

Em outro pólo, podemos relacionar um certo número de autores 
que, pertencendo a corrente teóricas distintas, coincidem na 
ênfase conferida á autonomia do Estado, em suas relai;�es com a 
sociedade. Longe de ser manipulado por forças externas, o Estado 
seria capaz de agir livremente, mantendo certa independência face 
a press:llo de grupos soei ais especi f i cos. As fontes de poder· 
seriam diversificadas e variados os grupos em condições de 
exercer- o controle do aparelho estatal; dai resultando a 
impossibilidade de se identificar uma eI-1te do poder ou uma 
classe dominante. Autores e seguidores em maior ou menor grau de 
tr·adii;:llo weberiana; teóricos situados na vertente funcional1sta; 
analistas que atribuem ao processo de institucionaJizaç�o da 
esfera política peso decisivo na determinai;�□ da capacidade do 
sistema político em lidar com demandas conflitantes, est�o entre 
aqueles para quem a força do Estado n�o é redutível ao poder de: 
forças sociais determinadas 5/. 

Procurando escapar a esse tipo de dicotomia, alguns autores 
têm insistido na necessidade de se deslocar á ênfase da análise 
para as. características do processo de formai;:lo do Estado, suas 
r elai;ões; com as estruturas de dominai;:llo interna e externa, a 
natureza e porte dos recursos que controla, bem como o grau de 
coes�o interna, e de especificidade dos interesses do núcJeo 
dirigente. Assim, Skocpol e Trimberger- afirmam: 

"Acreditamos que os Estados devem ser vistos teorica
mente como condicionados por, mas n�o inteiramente 
redutíveis em sua estrutura e funcionamento, a estrutu
ras ou interesses econômicos e/ou de classes. Os Esta
dos n:llo s�o nem simples instrumentos das classes 
dominantes, nem estruturas meramente moldadas por 
constrangimentos econômicos objetivos. Mais propria
mente, os Estados s:llo fundamentalmente organizações 
militares e administrativas que extraem recursos 
da sociedade e os empregam para manter a ordem 
interna e competir com outros Estados no e>:te
rior." 6/. 

Dentro desta perspectiva, Trimberger, analisando os casos de 
"revolw;:�o pelo alto", no Jap�o e na Turquia, mostra como, sob 
certas condir;ões, o estrato burocr.tltico detentor do poder· do 
Estado pode agir de forma autônoma face aos interesses dominantes 
internos e externos, dando inicio a uma transformar;�□ 
revolucionária 7/. 

Finalmente, Eckstein, estudando as revoluçe!es mexicana e 
boliviana, aponta alguns fatores que explicam seus diferentes 
resultados em termos distributivos, bem como de desenvolvimento 
econômico e palitice. Segundo a autora, tais diferenças refletem 
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distinções em termos da utilizai;:llo do poder do Estado e dos 
recursos que as novas lideranças receberam de seus predecessores, 
além da capacidade de cada um desses Estados de agir
independentemente das presse!es internas e externas. Salienta 
ainda, que a estrutura formal do aparato estatal, a distribuiç�o 
do poder- em seu interior, o poder real do Estado e a forma como é 
usado variam ao longo do tempo, á medida que se alterem ás 
condiçeies internas e internacionais 8/. 

Em conson�ncia com esta linha de refle��o, em nossos 
trabalhos, temos procurado ressaltar a necessidade de se 
abandonar á ênfase atri�uída à um dos pólos da dicotonn.a 
Estado/sociedade civil, para nos determos na observai;�o das 
formas que assumem as interar;ões entre grupos sociais; 
específicos, ai, incluindo a burguesia industrial, segmentos ua 
administraç�o pública e das elites políticas. Parece-nos 
relevante que, em cada caso, a análise procure apreender o 
impacto dos diferentes formatos de interaç�o, quer- em termos dos 
arranjos institucionais prevalecentes quer em termos das 
políticas formuladas, seu alcance e seus limites. De acordo com 
a proposta de "uma abordagem integrada" para o estudo das 
relai;ôes Estado-sociedade, o cerne de nosso interesse está 
voltado para o estudo das interar;ões entre os setores publico e 
privado, no decorrer do processo de desenvolvimento do 
capitalismo brasileiro 9/. A influQncia da �urguesia está ligada 
ás flutuar;ões da relar;�o de forças internas bem como aos 
condicionamentos decorrentes da inserç�o do pais no sistema 
capitalista internacional. As variáveis externas têm um impacto 
significativo sobre a def111ii;�o de prioridades e a restr1ç�o do 
núcleo de alternat1vas passiveis. N�o obstante, a especificidade 
dos programas definidos para alcanr;ar àquelas prioridades, pode 
estar fortemente determinada pela relai;�o interna de forças em 
que a burguesia é certamente um ator crucial. 

O predomínio de perspectivas polares mais; uma vez s� 
manifesta no que se refere as interpretações. sobre o papel do 
empresariado. Grande parte das análises sobre o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil proporciona uma vis�o dicotômica acerca 
das relaçf!es entre o setor empresarial e o Estado. Assim, em 
suas primeiras fases, a literatura oscilou entre atribuir ao 
empres;ar1ado um papel político hegemónico ou decisivo na 
consolida'-�º da ordem industrial no pais ou, ao contr·ário, 
descartá-lo como ator politico relevante. 

A primeira tendência teve seu ponto de partida em certas 
análises dominantes entre meados dos anos 40 e inicio dos anos 
60; que viam o desenvolvimento brasileiro no pós-30 como 
impulsionado pelas tenseies entre dois grandes núcleos de 
interesses. De um lado, os interesses olig�rqu1cos associados ao 
imperialismo adeptos da tese da vocar;�o agrár1a do pais;, 
pr-ess;1onavam pela manuteni;�o da estrutura de dominai;:llo vigente. 
De outro lado, os interesses ligados á industrializai;�□ 
empenhavam-se em uma aç�o inovadora, voltada para a construi;�□ de 
uma sociedade com nova face, baseada no desenvolvimento de um 
capitalismo industrial autônomo e auto-sustentado. Este óltimo 
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bloco, envolveria a participaç:llo do operariado urbano e de outros 
grupos heterog�neos, sob á liderança da burguesia industrial. A 
esta caberia em virtude de seus interesses enquanto classe 
emergente, a direç:llo do movimento contrário á ordem estabelecida
A ela caberia também manter a unidade do grupo anti-sistema em 
torno da implementaç:llo de um "projeto nacional burguês"-

Inúmeros autores e grupos poltticos contr1buíram para a 
for·mul ac,.:llo dos pressupostos básicos da i nterpretaç:llo nacional
burguesa 10/. No âmbito dos grupos organizados, os ideólogos do 
Partido Comunista dariam á tese sua vers:llo mais radical, expressa 
sob á fórmula da aliança conservadora latifúndio-imperialismo 
contra a coali2�0 progressista burguesia-forças populares. Entre 
os agrupamentos de natureza eminentemente intelectual, o Grupo de 
Itatiaia, responsável pela publicaç:llo da revista C�d•rnoK d• 
Nosso Tempo, foi o precursor desta modalidade de interpretaç:llo. 
Em um segundo momento, este grupo passa a atuar no ISEB Clnsti
tuto Superior de Estudos Brasileiros), cr-1ado pelo governo fede
ral em 1955- O ISEB, tornou-se o principal laboratório do nacio
nalismo desenvolvimentista, que atribuiria á burguesia nacional 
papel proeminente no futuro do pais. Finalmente, a CEPAL (Comis
s:llo Econômica para a Amér1ca Latina) contribuiria também para 
reforçar a 1dé1a do papel d1n�m1co representado pelo pólo urbano
industrial na superaç�o do atraso econômico e social das naç�es 
periféricas. Os principais intelectuais dessa corrente foram, 
entre outros, Hélio Jaguaribe, Alberto Guerreiro Ramos, Roland 
Corbisier, Ignác10 Rangel, C�ndido Mendes de Almeida, Alvaro 
Vjeira Pinto e Nelson Werneck Sodré 11/, além dos economjstas da 
CEPAL-

O golpe de 1964 e a derrllbada da chamada República Poplllista 
trouxeram á luz certos aspectos do comportamento da burguesia 
njt1damenle contr-ários ao que a ideologia nacional bur-guesa 
postulava. As rtiferentes fraçfles da burguesia, aliaram-se ás 
forças conservadoras, sob a liderança dos militares, para 
destituir o governo Jo�o Goulart e implantar um regime de força. 
Além disso, nos últimos anos de vigência desse gover-no, em nenhum 
momento as elites econômicas apoiariam as medidas favoráveis aos 
setores popular-es contra os interesses dos grupos agrár-ios e 
financeiros. Assim, as evidências históricas iniciaram o 
tr-abalho de negaç�o dos pressupostos da interpretaç�o nacional 
burguesa. A partir· de entillo, a segunda tendência assumiria o 
primeir-o plano. 

A produç:llo intelectual pós-64, iria aprofundar a reflex�o 
critica sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil e o 
papel da bur-guesia industrial- Um dos primeiros trabalhos a 
apontar o caráter- ideológico da hipótese do "projeto burgues" foi 
um artigo d� Cardoso, caracterizando a polar12aç:llo política 
"setor moderno-setor trad1.c1onal" como uma vis�o simplificada e 
deformada da realidade brasiliera. Na verdade, o autor
aprofundava conclusfles anteriores a partir de uma pesquisa sobre 
a indústria paulista, em que mostrava a inconsistência da 
b1.1r-gues1a industrial enquanto classe, sua heterogeneidade e sua 
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incapacidade de uma formulaç�o clara e coerente de seus reais 
interesses 12/. 

A partir da segunda metade dos anos 70, o suposto 
antagonismo latifúndio atrasado versu� setor industrial 
progressista seria crescentemente questionado. Um� das vertentes 
das novas formulaçfles chamaria á atenç�o para o caráter 
cap1taljsta do Br-asil desde as primeiras fases do desenvolvimento 
do modelo agroexportador, sendo o setor pré-capitalista de fraca 
expr-ess:llo e sobretudo funcional para o pr-ocesso de acumula·ç�o 
capitalista. Assim, o período colonial seria uma fase do processa 
de acumulaç�o primitiva mercantil. Dentro dessa perspectiva, a 
importância da Revoluç�o de 1930 torna-se bastante reduzida, na 
medida em que n�o marcar-ia uma ruptura entre momentos h1stóricos 
distintos. Finalmente, nega-se á opos11,:�o entre á e,:pansào 
cafeeira e o surto industrial dos anos 30 e 40. O desenvolvimento 
das exportaçfles de café ter1.a sido, ao contrário, favorável á 
1ndustrializaç�o 13/. No que diz respeito a caracterizaç�o da 
burguesia industrial, segundo esses autores, tratava-se de um 
grupo fraco, destituido de recursos dia, podia,r, sem identidade e 
sem autonomia face as elites agroexportadoras_ Haveria em 
sfntese, antes harmonia do que conflito de interesses entre as 
facc,.fles rural e industrial das classes dominantes. 

Entre os teóricos do regime impJantado em 1964, predomina 
também a percepc;:�o da debilidade da iniciativa privada local

Carente em tecnologia e capital, n�o lhe poder-ia ser atribuída a 
responsabilidade da construç�o do projeto de desenvolvimento 
econ�mico capaz de elevar o pais á categoria de grande potência. 
A burguesia local deveria ser integrada ao esforço de crescimento 
econ�mico ao lado das empresas estrangeiras, cuJa contribuiç�o 
seria cons1derad� fundamental, e do Estado, ao qual caberiam 
func;:fles de investimento, alem das tarefas de planejamento, 
regulaç�o e direç�o geral do processo 14/. 

Por outro lado, o pensamento critico do regime forneceria 
uma interpretaç�o própria do novo modelo econômico, sobr-essa1ndo 
as análises sobre o "Estado tecnoburocrático-capital1sta" e o 
"modo de produ,:;:llo tecnocrát1co". Luís Carlos Bresser Perre1ra e 
o seu principal formulador, apresentando como tr-ac,.o distintivo da 
via capitalista privilegiada pelo governo autoritária a 
e}:acerba��o do intervencionismo estatal e o controle dos meios de 
produç�o pela tecnoburocracia- Nesse contexto, os setores 
monopoljstas do capital nacional seriam aliados das corporaç�e$ 
multinacionais, e a burguesia local coma um todo seria 

marcadamente dependente do Estado 15/. Carlos Estavam Martins, 
enfatiza também a 1mpor-tância da ascenç�o e consolidac;:�o de um 
poder tecnocrático no Brasil pôs-64, embora n:llo configurando esse 
processo a seu ver, a implantac;:�o de um novo modo de 
produç:llo 16/. O surto de desenvolvimento comandado por essa 
tecnoburocrac1a, centrado na implantaç�o de grandes projetos 
1ndustr1a1s com aporte maci,:;o de capitais e tecnologia externos, 
reservaria á burguesia local um papel secundár-io e subordinado. 
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Um outro tipo de interpretaçào é aquela cujo cerne está 

voltado para as consequências econômicas e políticas da 
penetraçào imperialista nos países periféricos. Submetidos á 
exploraçào do capitalismo internacional que lhes imporia relaçl'les 
de troca desigua1s, apropriando-se da maior parte do excedente 
gerado pelo seu crescimento econômico, tais países verse-iam 
condenados ao subdesenvolvimento e a falta de autonomia politica. 

Destituídas de recur-sos próprios de poder, as burguesias inte..-nas 

estariam integralmente subordinadas ao imperialismo. Além disso, 
para compensar suas perdas no comércio internacional, tenderiam a 
submeter a classe trabalhadora a uma superexploraçào. Sob tais 
condiçl'les, as burguesias locais revelariam forte propens�o ao 

autoritarismo como forma de preservar seus privilégios e mante.- a 
conformidade da classe operária 17/. 

Discutindo ainda o impacto da açào das corporaçl'les 
multinacionais nas sociedades em desenvolvimento, a teoria da 

dependência forneceria uma nova interpretaçào dessas questl'les. 
Criticando a um tempo as teorias de modernização e a teoria da 
superexploraçào imperialista, argumenta que os determinantes 
externos e internos da situaçào de dependência estào 
estreitamente interligados. Assim, a dependência nào deve ser 
considerada como uma variável externa, estando incorporada ás 
estruturas internas de dominaçào. A penetraçào em larga escala 
das empresas multinacionais altera o caráter· da dependencia das 
nações latino-americanas. Longe de conduzir á estagnaçào, produz 
um i ,npacto desenvolvimentista altamente concentrado. Estimula-se 
a expansào da riqueza, acentuando-se paralelamente a desigualdade 
de sua distribuição, configurando-se um modelo de desenvolvimento · 

dinâmico, porém, e>:cl udente. Do ponto de vi st.a das reJ açl'les de 
classe, a nova dependência caracteriza-se pela associaç�o da alta 
burguesia local com o setor mult1nac1onal e a tecnoburocr·ac1a 
estatal. Os setores mais d1nêmicos e modernos do empresar·iado 
tenderiam a manifestar valor-es internacionalizantes e 

desenvolvimentistas, nao assumindo pos1çl'les antagônicas quer em 
rel açâ'c, aos grupos dominantes tradi ci ona1 s, quer em rel ac;:â'o ao 
grande capital internacional 1B/. 

A despeito de suas diferenc;:as; em alguns casos bastante 
acentuadas, as sucessivas reinterpretac;:l'les do capitalismo 
brasileiro convergiriam para a visâ'o do empresariado enquanto uma 
classe sem perfil definido, relativamente débil e dependente face 

ao Estado ou ao capital multinacional. Esse setor seria 
crescentemente percebido como urn grupo heterogéneo, altamente 
fragmentado internamente, sem a coesâ'o necessária para 
desenvolver uma açào unitária na defesa de seus interesses. Em 

algLms casos extremos, se reforçaria a imagem do empresar1ado 
como um segmento inexpressivo, passivo e desarticulado, quase um 

n�o-ator, incapaz de desenvolver posturas 1ndependentes e criar 
um espaço próprio de negociaçào. Essa tendéncia seria retomada 
em vár 1 os ,nomentos ao 1 ongo do processo de amadureci menta das 
Ciências Sociais no pais. Assim é que um recente modelo de 
e:<pl i caçâ'o acentuaria esse tipo de percepç�o. Seus pressupostos 
derivam, em grande parte, dos esforços fe1tos no sentido de 
apreender as especificidades do desenvolvimento do capitalismo no 
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Brasj l bem como as particularidades de suas classes formador·as. 
Dessa forma, a irrelevância política do empresariado estaria 
associada as caracteristicas de seu processo de constitu1çâ'o 
enquanto categoria social especifica, em uma sociedade de passado 
colonial recente e industrializaçâ'o tardia e, um sistema 

internacional marcado pela hegemonia de nac;:l'les capitalistas 
altamente industrializadas. D argumento central consiste na 
constataçâ'o de que, em situaç�es históricas desse tipo, a 
implantaç�o e consolidac;:ão do capitalismo industrial nâ'o exigiu 
uma ruptura radical com a ordem econômica e social precedente; 
em contraposic;:â'o a um tipo ideal de transiçillo que caracterizou a 
evoluçâ'o de alguns países centrais. Tivemos aqui um padrao de 
desenvolvimento conduzido e implementado por um Estado forte e 
altamente centralizado, capaz de dirigir de forma autônoma o 
processo de mudança. No primeira caso, á burguesia emergente 

contrapunha-se um sistema feudal, que tolhendo á realizaçillo da 
seu pr-ojeto de classe, levá-la-ia a assumir- um comportamento 
independente, agressivo e inovador , a ftm de abrir caminho num 
me10 adverso. Na segundo caso, ao Estado caberia a primazia, 
antecipando-se ás classes ainda nâo amadur-ecidas, destituídas de 
organ1.zaçào e de for,:;:a política próprias 19/. Tais cond1çe!es 
seriam responsáveis pela desenvolvimento de uma burguesia 
industrial frágil e dependente do patrocinia estatal. Alguns 
autores v�o mais longe afirmando que, num processo de 
,noder ni zaçâ'o conservadora como é a caso brasileiro, a passagem 
para a industrializa;�□ far-se-ia sem cortes num contexto 
caracterizado pela acomodaçào entre elites tradicionais e 
emer·gentes. Nesta linha de reflex�o, o significado pol!tico da 
Revoluç�o de 1930 seria minimizado, na medida em que esse 

n,ovimento nàa teria acarretado modificac;:ôes substanciais na ordem 
ecor,omica e social da pais 20/. 

Efetivamente, na Bras1l, foi sob á lideranc;:a de uma elite 
tecnoburocrática que se deu a passagem do modela agrário
exportador para um sistema de base urbano industrial.· Essa 
elite, integrada par setores civis e militares, assumiu á direç�o 
polJ t1ca da sociedade, 1.mpiementanda um amplo projeto de 
centralizaç�o voltado par-a propiciar maior integrac;:�o das várias 
unidades federativas, e dotar o Estado dos mecanismos necessários 
par-a uma profunda intervern;âo nos várias setores da vida social. 
Paralelamente a esse esfor,:;:o centralizador , observou-se o 

fechamento crescente do sistema palitice, culminando na 
implantaçâo de um modelo francamente autoritário com o golpe de 
1937, e a ínstaur-a,;â'o do Estado Novo. O autoritarismo foi, 
portanto, a fórmula palitica adotada pela el1te governante para 
conduzir a processo de modernizac;:�o capitalista no pais. Foi 
ainda sob a égide do autoritarismo, que se deu á 1ncorpor-a<;:âo dos 
novos atores á arena política. Um aspecto essecial das reformas 
politico-inst!tucionais ent�o implementadas, consistiu na 
montagem da estrutura carpo..-ativa para a articula;�□ e 
representaç�a dos interesses sociais. O novo sistema implicou na 
adoçâ'o de um modela de organizac;:�o sindical que consagrou o 
pr1ncipia da tutela do Estado sobre os árgâos de classe, 
submet�1do-os ao controle do Ministério do Trabalho e da 
burocracia governamental. Essa estrutura, em seus traços 
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básicos, permaneceu inalterada após a queda do 
funcionando como um obstáculo á autonomia das 
representai.,'10 de interesses e tolhendo sua liberdade 

Estado Novo, 
entidades de 

de manobra. 

Cabe ressaltar, que n�o só a implantai;:llo mas a consolidai;�□ 
da ordem i ndustrí al capí tal i sta, em seus sucessivos 
desdobramentos, so:frer·1am os constr·angimentos de um sistema 
fortemente intervencionista. E preciso lembrar que a 
redemocrati2ai;ào do pais, r,o período pós-45, n:lio afetou de forma 
substancial o centr·al ismo da administrai;ào varguista, 
preservando-se em grande parte o arcaboui;o institucional do 
regime deposto. Assim é que ao lado das reformas de cunho 
liberalizante, instaurando a liberdade de express�o, 
restabelecendo os direitos políticos e 1ntrodu2indo o pluralismo 
partidá..-io, manteve-se a fori:.a do aparato burocrático-estatal 
cujas dimensôes n:llo foram tolhidas. E>:ecutivo forte, controle do 
processo decisório pela burocracia, atrelamento dos sindicatos ao 
Estado, persistiriam como elementos centrais do novo regime. N�o 
tendo havido mudani;as radicais, o aprofundamento do processo de 
indust..-ializai;"'o n�o se fez acompanhar da instaurai;�o de um 
padr�o independente de participai;�o política. Durante toda a 
vigência da chamada Rep�blica Populista (1945-19641, os partidos 
e dema:is organizai;ôes politicas e:<erceriam suas funi;ôes de forma 
bastante limitada. Destituídos dos meios para uma real 
influencia no p..-ocesso decisório, sem possibilidade de 

u,terfer·ência na definii;�o da política governamental, evoluiriam 
num espai;o restrito, a despeito de seu real poder de mobiliza .. ão 
social 21 /. Se o populismo possi bi 1 i tau á i ncorpor·ai;ão das 
massas urbanas ao processo político, por outro lado, atribuLu
lhes um papel subo.-dinado. Se os s1ndicatos ampliaram sua forr,a 
teivindicató,1a e sua capacidade de pressão, jamais chegaram a 
deser,volvet um poder- de barganha autônomo. Desta forma, o pacto 
popul1sta n•o levaria á lnstitucionalizai;ão de um modelo aberto 
de part,cipai;ão 22/. Na vet·dade, a e>:peri@ncia democrática dessa 
fase conduzu 1a à 1.nstaurai;:ão de um sistema semicompetitiv□, 
caracterizado pela ..-eduz1da autonomia dos mecanismos 
representativos, pelo desenvolvimento de um setor empresarial 
attelado aos favores do Estado e pela expansão de uma classe 
t..-abalhadora organizada em sindicatos estreitamente ligados á 
buruc:rac1a estatal. O desenvolvimento do capitalismo num 
contexto marcado pela ausência de um empresariado combativo e 
dotado de um clara consciência de seus interesses políticos, dar
se-ia num quadro hibrido, onde os procedimentos e valores 
democrático-liberais jamais chegariam a ser hegemónicos 23/. 

A observai;ão dessas características da evolu,.:llo histórica do 
pais e do processo de formai;:llo das classes eme..-gentes, 
notadamente a burguesia e o operariado, levou alguns autores a 
negar a import�ncia da atuai;ào dos grupos de interesse na 
din�mica da sociedade brasileira. Segundo esta ótica, a análise 
das relai;ôes de classe e do jogo dos interesses n:llo seria o 
caminho adequado para a compreensão dos processos de mudan<,a 24/. 
Mais uma vez uma deriva,.:iio desse tipo de perspectiva, no tocante 
ao papel do empresariado industrial, consistiria no 
obscurecimento de seu significado político 25/. 
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_Segundo nosso ponto de vista, essa caracteriza .. ão, ainda que
pert1nente em suas afirmar,�es mais gerais, não o é no que diz 
respeito á qualifica,.�□ do empresariado. Implicando de fato numa 
simplificar,ão do real papel palitice desempenhado pelo setor, 
dificultando o entendimento do impacto da ai;ão empresarial em 
cer�os momentos decisivos da imposi,.ão de um projeto de dominai;:l!o 
capitalista ao c□nJunto da sociedade; tais conclusôes perdem de

vista a comple,adade das cone>:ôes entre a rede dos interesses 
privados e as ramificai;ôes do aparato governamental, qualquer que 
seja o grau de centralizai;�□ e de concentrai;ão do poder do 
Estado. Esse tipo de reflexão, coloca em evid@ncia as limita,.ôes 
dos argumentos que atribuem ao grupo empresarial como um todo 
uma certa passividade ou mesmo inércia diante da ag..-essividade d� 
Estado. Em contraposii;�o, é prec1so salientar que a incapacidade 
de e:�ercer a dominai;�□ política, assumindo o papel de classe 
dirigente, n�o se traduz necessar1ameonte no predomínio de formas 
reativas de comportamento. Uma segunda limitai;i1□ decorrente da 
noi;�o de fragilidade estrutural da burguesia, reflete-se na difi
culdade em apreender as diferen�as entre elites e bases do setor 
em termos de ideologia e prática politicas. Frequentemente, 0 

imobilismo dDs segmentos menos organizados nâ:o exclui as articu
lai;l!les de cúpula para a obteni;�o de ganhos especJf1cos. Uma 
terceira fonte de equívocos, decorre da tendenc1a a avaliar 0 
peso político de um dado segmento das classes dominantes em 
funi;ão de sua interfe..-ência dir·eta no processo dec 1 só,·io. □ 
exercício da influência política pode assum1r uma ampla variedade 
de . for·mas e n:11□ se esgota no poder de dec1 são do grupo 26/.
Ass1m, a press�o dos setores empresariais muitas vezes pode estar 
voltada para a cr1a,.â:o de um clima ideológico favorável aos seus 
interesses combatendo valores anti-industrialistas, ou, ainda, 
seus _esfori;os podem estar dirigidos para a 1nclus�o na pauta 
polit�ca de c�rtas RUestões compatíveis com suas prioridades. No 
que diz respeito ao processo decisória, fínalmente, a pressào dos 
grupos empresariais nem sempre se manifesta em seus níveis supe
riores, qu1i;a em suas insttincias inferiore,s e intern,ediárias. E 
preciso considerar ainda, que as articulai;ôes entre os setores 
público e privado assumem configurai;ões comple><as estabelecendo
se através de múltiplas linhas de cone>:â:o que' extrapolam os 
mecanismos formais e os canais canvenc1onais. 

A análise das relai;ões do empresa..-iado com o Estado deve, 
r,e>cessariamente, ser precedida de uma discuss�o que sit:ue 
'nst i tuci ona 1 mente ':3s pri nci. pais l oci decisórios. Referi mo-nos, 
sobretL1do, ao E>:ecuti vo federal, seu processo de fortalecimento e 
e,:pans�□,. as rela,.ôes com o Legislativo e O crescente 
>.ntervenc1 □n1smo no plano econômico_ 

A importància relativa do poder Executivo n�o é, em si, 
novidade. Quer _quando constitucionalmente se está diante de um 
regime presidencialista, politicamente pluralista - como ocorreu 
no Bras1l no regime_de 1945 -, quer, quando no pós-64, 0 reglme 
a�sume características progressivamente autoritárias. o que em 
si assume relevància, é a forma pela qual O poder do E>:ecutivo é 

;xerc1da, as alterai;ões que atingem o quadro institucional, a 
orma pela qual se, dá a formulai;:llo e a implementai;ão de políticas 
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econômicas e, ainda, as formas pelas quais o empresariado - ator 
privilegiado na análise que se segue - se relaciona com o Estado, 
vale dizer: seu papel político nas várias modalidades que 
acompanham p•ri pa55U as mod1fíca��es que atingem a forma de 
exercício do poder politico-econômico. 

Existe literatura clássica sobre a interven�:!lo do Estado na 
economia. Em geral, essa litera.tura ou se situa em uma 
perspectiva de planejamento e história da interven��o do Estado 
271, ou em aspectos institucionais 28/, ou ainda analisa a 

aloca��º de recursos públicos 29/. 

A dimens:!lo política da interven��o do Estado, tem sido 
também objeto de estudo de vários autores que se preocupam com o 
processo decisório., seu contexto e a par-ticipa�:!lo de grupos 
sociais, sobretudo do empr-esar-iad□ 30/. 

A perspectiva das se�bes que seguem é mais modesta. Busca
se, sobretudo, investigar empiricamente, ao longo do últimos 
decénios, a processa de crescimento da Estada que ocorreu no 
:imbito do poder- Executivo. O crescimento do Estado é um processo 
que vem de longe, tendo se caracterizado pelas dimensôes aponta
das a seguir e que ser�□ objeto de análise sistemática. 

Em primeiro lugar, a expans�o do Estado e seu 
intervencionismo ocorreu, no Br-asi l, no E>:ecutivo e a 
Executivo. Tal processo significou, ao longo do 
tolhimento da Congr-essa Nacional no que se refere a 
econômico-financeira. 

crescente 
partir do 
tempo, o 

política 

Em segundo lugar, o crescimento e intervencionismo do Estado 
n:!lo é processa recente, pela contrária, é de longa data, embora 
tenha se acelerado na per ioda pós-64. O acentuado 
intervencionismo dos anos 60 e primetros anos da década de 70 
teve, no entanto, características bem diversas. A redef1ntç�o da 
ordem politica, por um lado, reduziu prattcamente a zero as 
prerrogativas do Congresso em matéria financeir-a e, por outro 
lado, a intervenç:llo do Estado abandonou bastante sua forrna at.é 
ent:llo "Clássica" - de regula�:llo e através da cria��º de ent1dades 
tip1c.s\mente governamentais -, para assumir uma face claramente 
empresarial, quando proliferou o surgimento de empresas 
estatais. 

Na se�:!lo 2, analisar-se-á no contexto das relaçóes Executi
vo-Legislativo, a produ�:llo da legislaç:llo econômica durante a 
experiência democrática do regime de 1945, inclusive com 
referência ao processo decisório que levava á aprovaç:!lo do 
Orçamento da Uni:llo, desta feita já com referência a mudanças no 
quadro institucional efetuadas a partir da interven�:llo militar de 
1964. A princtpal conclu�o a que se chega e que, mesmo durante 
a per-ioiodo democrática, o Legislativo sempre foi um parceira 
,nenor do Executivo na formulaç:!la da pol (tica ecônomica e 

financeira, possivelmente em decorrência do regime 
presidencialista, com Executtvo forte, coma é a tradiç:!lo 
brasileira. 
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A se��□ �, identifica as principais modificaçbes por- que 
µassou o pais após a interven��o militar de 1964, no plano 
institucional e da partic1paç:llo política, com vistas a mostrar o 
virtual desaparecimento do Congresso Nacional como instância 
dec1sór1a r-elevante, situaç�a vivida sobretudo entre 1968 e 1974. 

A seç:llo 4, tern como objetivo discutir a expans:!lo organiza
cional do Executivo ao longo do tempo e, como consequência de tal 
e>:pans:!lo, o crescente e diversificado intervencionismo estatal. 
Para tanto, analisar-se-á a crescimento quantitativo de agências 
burocráticas, org:llos da administraç:!lo indireta - "ernpresas", l�tu 
sensu - e da setor produtiva estatal. 

Sugere-se, ent:llo, que a lógica própria á expans:llo 
orga111zac1onal na setor público -dando substrato real á autonomia 
do político face a fatores histórico-estr-uturais-, resulte no 
Cl'"escente intervencionismo do Estado, através do Executivo 
Federal. 
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2. A PRODUÇÃo DA LEGIBL� ECONÔNICA1
RELAÇÕES EXECUTIVO-LEGISLATIVO

O Legislativo pode ser estudado sob prismas de análise 
bastante diferentes 31/. No entanto, o nível que tem mais perti
nência para fins da análise que se segue, refere-se por um lado, 
á fun,;;:�o legislativa do Congresso Nacional e por outro, á sua 

for,;;:a relativa - ou capacidade - face ao poder E>:ecL1tivo para 
aprovar projetos de origem legislativa. 

Embora o Legislativo brasileiro do ponto de vista de 
competência legal - estivesse habilitado a exercer importante 
papel, junto com o Executivo, na formula,;;:�□ mais ampla da polí
tica econômica, o fato é que o Congresso habituou-se a ser 
apenas ator coadjuvante nesse processo. N�o cabe aqui indagar 
das razôes que o reduziram de fato ao segundo plano, porém, o 
acesso e o controle da informai;�□ parecem-nos aspectos cruciais 
em uma análise do desempenho parlamentar, além, naturalmente, da 
delega,;;:�□ de poderes implícita em várias de suas decisôes. 

De um ponto de vista meramente quantitativo, o numero abso
luto de decis�es de natureza econômica tomadas pelo Congresso 
declinou fortemente no período 1945-1963 32/. Esse declínio, 
foi acompanhado também pelo declínio do total de projetos 
apresentados no Congresso, pelo menos no período 1959-1966, como 

mostra Clovis Brigag�o 33/. Possivelmente, o declínio tanto de 
projetos apresentados - de iniciat1va de ambos os poderes - coma 
do número de decisôes econômicas tomadas no ambito do Legislativo 

tem a ver com a processo de constitui,;;:�□ da nova ordem inaugurada 
em 1945. Vale dizer que, de fato, o que o declínio indica é a 
menor necessidade de legislar após os primeiros anos da reconsti
tucionaliza,;;:�□-

E igualmente verdade que, no período J945-1965, o Poder
E>:ecutivo encaminhava ao Congresso menos projetos que aqueles de 
iniciativa do próprio Congresso; consequentemente, a iniciativa 
de legislar do Congresso era bem mais acentuada que a do Executi
vo. O mesmo, porém, n�o se pode dizer do sucesso para legislar: 

a capacidade demonstrada pelo Executivo em fazer aprovar projetos 
de sua iniciativa era, sem dúvida, maior que a do próprio 
Congresso Nacional. E, inclusive plausível supor que, na vigên
cia de um regime presidencialista, a capacidade revelada pelo 
Executivo na obten,;;:�o de san,;;:�o parlamentar a seus projetos, n�o 
revertesse em fortalecimento das prerrogativas do congresso. Ao 
contrário, e de se supor que a aprova,;;:�□ de seus projetos, sobre-
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tudo, na área econômica, revertesse através da delegai;�□ e>:pli
cita ou implícita de poderes em seu próprio fortalecimento. 

N�o há dados disponíveis que permitam verificar este 
argumento in totum. No entanto, o Quadro I - com dados para o 
quadriênio 1960-1963 - configura os aspectos centrais do. 
argumento. Sen�o, vejamos: 

Em primeiro lugar, o número de projetos de lei - bastante 
alto de iniciativa do Congresso e bem superior ao número de 
projetos oriundos do Executivo; já o número de projetos aprovados 
é bem mais bai>:o. A taxa de aprovai,�□ de projetos do Executivo é 
bem superior á do Legislativo. 

Em segundo lugar, a taxa de aprova,;;:�□ de projetos de lei de 
natureza econômica é bem superior ás taxas de aprovac;:�o de proje
tos em geral, quer tenham origem legislativa, quer do Executivo. 
E passivei supor, que a taxa de aprova,;;:�o de projetos de natureza 

econômica oriundos do Executivo seja maior que a dos projetos de 
iniciativa legislativa. De fato, a taxa de aprovai,�□ de projetos 
do Legislativo no período 1960-1963, calculada a partir de dados 

de Brigag�o, é de cerca de 9%, comparada a 25% dos projetos do 
E>:ecutivo. 

E, assim, factivel supor, que em todo o período 1945-1963, 
embora o Congresso, quantitativamente, apresentasse mais projetos 
de lei em todas as áreas que o Executivo, este sempre obteve 
maior sucesso no passado legislativo de transformar projetos de 
sua iniciativa em leis. Dificilmente se poderia esperar resulta
dos muito diferentes em um sistema presidencialista de governo, 
porém, os dados revelam que, no que se refere á produ,;;:�o legisla
tiva, a primazia do E,:ecutivo é tradii;;�o de longa data entre nós. 

O processo decisório que leva á aprovai;�□ do or,;;:amento da 
Uni�o - instrumento de inegável import�ncia e saliência na alo
cai;;�□ de recursos públicos -, permite o exame das relai,bes Execu

tivo-Legislativo na formulai;;�□ da política econômica. A análise 
quantitativa do processo ori,amentário já fo1 feita, mostrando que 
tanto o Legislativo quanto o E>:ecutivo compor·tavam-se de forma 

semelhante; vale dizer, sempre alterando em pelo menos 10'l. as 
despesas do ano anterior; assim, os acréscimos ás várias rubri
cas n�o variavam, incrementalmente. 

As principais conclusbes da análise dessa quest�o podem ser 
resumidas. Em primeiro lugar, n�o há coincidência entre 
preferências expressas pelo Executivo e pelo Legislativo no 
período 1950-1964. Dos três grupos de políticas substantivas 
(defesa interna e externa, política social e desenvolvimento 

econômico), a política de defesa é a única em que existe 
coincidência de pontos de vista na alocac;:�o de recursos entre os 
dois poderes. Há baixo grau de coincidência no que se refere a 
aloca,;;:ôes para política social e baixíssimo na área de 

desenvolvimento econômico; indicando a ausência, em geral, de um 
programa de desenvolvimento consensualmente acPito pela lideran,;;:a 
política. 
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Já no periodo pós-ó4, por razoes que ser�o discutidas na 
próxima seç�o, o grau de coincidência em todas as políticas é 
bastante alto, em que pese o fato de que, á época, será 
precisamente em relaç�o ao desenvolvimento econõmico que a 
coincidência será mais acentuada, seguida de defesa interna e 
externa e de polJtica social. 

O poder relativo do Executivo no processo orçamentário n�o 
pode ser minimizado, dado que em todo o periodo analisado (1950-
1975), a discrepância entre o orçamento executado e o orçamento 
aprovado pelo Congresso sempre foi bastante grande. Mas uma vez, 
desequilibra-se a balança de poder em favor do Executivo. 

Esta seç�o procurou mostrar que, embora formalmente o Brasil 
subscrevesse o equilíbrio entre os poderes -no regime de 1945-, o 
poder relativo do Congresso Nacional face ao Executivo sempre foi 
baixo, sobretudo no que se refere a formulaç�o e implementaç�o da 
política econômica. Dois elementos seguramente apontam nessa 
direç�o, como se viu. Em primeiro lugar, a capacidade do 
Congresso em aprovar projetos de sua própria iniciativa era menor 
que a do Executivo. Em segundo lugar, a participaç�o do Congresso 
no processo orçamentário era pequena, ora porque o Executivo é 
que controlava -praticamente sem a físcalizac;�o do Congresso- sua 
execuç�o, ora por sua incapa�itiade legal de participar de fato. 
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Qu;adro I 

PRODUÇÃo LEGISLATIVA (1960-19ó3) 

-----------------------=--=----=--=----------====�==== . ========== 

19o0 1961 1962 l9o3 

t"roJet:.os apresent:.ados 
pelo l:::xecut:1vo .c::5ú .218 202 169 
pelo Leg1slat:.1va 889 1vl.l9 92=, L'lo<.l 

t"roJet:os apr-ovados 
oe origem é):ecut.1 va 49 lú 7u 51 

de or1.gem Leg1slat:.1va '-lo 115 80 /2 

rot:.al i45 185 156 123 

·1 a,:a de Aprovac;�o de l-ro.1ec.os
ao t:.xecut1. vo u,.!ú 0,32 ü,34 ú,30 
do Leg1slat:.1vo v,11 u,11 u,,J'>' u,v5 

íot:al de leis econ. aprovaoas 6V 84 c,-I 57 

1-'..-op. ue leis econ. aprovadas ú,41 U y 4!:, v,41 u,46 

Fonte: ü nume..-o de leis econ8m1cas aprovadas, encontra-se na 
1ese de Mestrado de vera �1gue1ra, em tase de eJaboraç�o. 
Os demais oados p..-ovem ae Ciov1s 8..-igaqào, t'oder 
Leg1siac1vo no &ras11: Análise �o11t1ca da 1-'..-oduçao Legal 
de 1959 a 1960. fese de Nestrado, lUPEF<J, 19/ 1.. 

"A quest:�o de maior ..-elevancia no contexto 
do processo dec1sor10 aa pol1t:1ca 
orc;amentár1a, passa a se.- nao t:anc:o o· t:1pc, 
de aJteraçâo quant:1t:ativa por que passam as 
dotações orçament:.àr1as ( ... / mas, as 
pre�e..-@ncias expressas pelo Long..-esso e 
�xecut1vo bras1le1ros como 1nd1cado..-es de 
eter· vesc@nc1.a poli t: 1 ca da naçao ao 
retlec.1r-se na mais a1ta 1nst:âncta 
dec1soria do sistema polic1co" 34/. 
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3. REDEFINIÇÃO DO SISTEMA POLÍTIC01 
O QUADRO INSTITUCIONAL E O PAPEL DO EXECUTIVO 

A ordem politica, pós-1ntervenç�o militar de 1964, foi 
profundamente alterada visando sobretudo a concentraç�o do poder, 
a reduç�o da partic1paç�o pol!t1ca, a el1minaç�o da opos1ç�o, o 
controle da informac;:llo e a cr1aç:lo de novas inst�ncias 
decisórias. 

A concentrai;�o do poder implicou situar as prerrogativas de 
exercic1□ do poder, praticamente, nas m�os do Executivo Federal, 
reduzindo drastJcamente o poder do Legislativo e do Judiciário 
além do mais esvaziado pela justiça militar -, e transformando os 
Estados e Municípios da Federaç�o em ficç�o. O Executivo Federal 
retira�a sua "legitimidade" do Alto Comando das Fori;as Armadas. 

E conhecido o arsenal de engenharia politica autoritária 
utilizado no período. Basta lembrar que ao Presidente foram 
atr1buidos poderes especiais, portanto, n:io previstos na 
Constituí<;:io, que lhe permitiram: supress�o de direitos políticos 
e cassaç:io de mandatos públicos, supress�o dos pàrt1dos 
politicos, coloca<;�o em recesso de quaisquer corpos legislativos, 
e,:clus:io de aprecia<;�o judicial de atas por ele publicadas no 
exercício de seus poderes especiais e supress:io do habRas corpus; 
35/. 

Um segundo corpo da legíslaç:io, transformou em indiretas as 
eJeii;tles para os executivos federal, estadual e munic1pal; 
transformou em praticamente nomeados os prefeitos das capJta1s de 
estado e de municipios de segurança nacional e, proibiu al1anc;as 
e coligac;tles eleitorais 36/. 

Passou ainda o governo - e sobretudo o processo decisório , 
por caracterizar-se pela reduc;:io e maior controle da fluxo de 
informac;:tles, implicando perda de acesso á informac;:io por parte do 
público em geral. Concentraç:llo de poder, redu<;:llo da participac,ào 
e controle da informac;:io, caracterizaram um processo geral de 
reduc;::io da arena política que acarretou alteraçtles nos diversos 
elementos constitutivos do processo decisório: atores relevantes, 
s1tuac;:!lo de interaçlllD, sequência de ac;eles e produto final do 
processo decisório. 

A concentrac;:�o de poderes em m:.os do Executivo Feder-ai - bem 
como a maior parte dos recursos públicos vis-�-vis estados e 
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municípios implicaram progressivamente na transformaç�o do 
Leglslativo Federal em corpo palitice inexpressivo, sobretudo no 
perlodo 1968-1973. Além do uso e da possibilidade de uso da 
coerç�o, cuidou o Executivo em reduzir drasticamente a 
compet�ncJa do Congresso Nacional para legislar em matéria 
econômico-financeira. 

De fato, esta foi sua primeira preocupaç�o. E assim que o 
Ato Institucional No.l estabelecia: "Caberá, privativamente, ao 
Presidente da República a iniciativa dos projetos de lei que 
criem ou aumentem a despesa pública; n�o ser�o admitidas, a esses 
projetos, em qualquer das Casas do Congresso Nacional, emendas 
que aumentem a despesa proposta pelo Presidente da República" 
37/. 

Meses depois, a atuaç:io parlamentar é ainda mais 
restringida, pois, permite apenas ao Presidente a iniciativa de 
leis "que criem cargos, func;:eles ou empregos públicos, aumentem 
vencimentos ou a despesa pública ou disponham sobre a fixac;:llo da 
remuneraç:llo das Forças Armadas" 38/. O mesmo Ato, em seu Artigo 
5o., estabelece o prazo de 45 dias para votaç:io em regime normal 
de projetos do Executivo, e de 30 em regime de urgenc1a (votaç:llo 
conjunta, Cámara e Senado), findos os quais, se n:lla apreciado e 
votado, o projeto transformava-se em lei. 

Tais normas só foram incorporadas a Constituiç:to através da 
Emenda Constitucional No.1, nos artigos 51, 57 e 65. O poder 
relativo do Legislativo foi, portanto, drasticamente eliminado no 
que se refere á legislaç�o econôm,co-financeira. O locus; crítJco 
da decis:io, em matéria orçamentária por exemplo, passa a ser- o 
orçamento efetivamente executado, perdendo n:io apenas o Congresso 
poder real, mas, também, a opini:io pública den>:a de estar 
informada, pois o processo de liberac;::!lo de verbas, bastante 
fragmentado, passa a ser mais privado, merecendo dos meios de 
comunicaç:llo de massa menor cobertura. 
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4. INTERVENÇÂo DO ESTADO E EXP� DO EXECUTIVO

A intervenç�o do Estado brasileiro na economia tem sido 
objeto de estudo de economistas e de cientistas politicos, 
principalmente 39/. Sergio Abranches, entende a intenvenç�o do 
Estado como parte de um processo histórico-estrutural no qual, no 
entanto, a esfera política propriamente dita possui relativa 
autonomia vis-a-vis a saciedade civil. Embora expresse os 
interesses existentes na sociedade, tem de alguma forma, em lidar 
com interesses específicos e, nesse sentido, articula, organiza e 
seleciona interesses de classes e de fraçe>es de classes 40/. Já 
Sulam1s Da1n, com base em análise do comportamento das empresas 
estatais, vê a intervenc;:llo do Estado no Bras1l como "Uma 
intenvenç�o sem padr�o", sobretudo quando comparada a algumas 
experiencias estrangeiras 41/. 

N�o se pretende nesta seç�o esgotar a discuss�o quer num 
sentido quer noutro, e, menos ainda discutir o papel da ideologia 
como parâmetro eventual da ac;�o estatal. Pretende-se, t�o 
somente, mostrar que a intervenç�o do Estado na economia - vale 
dize,·, do Executivo - é processo histórico que vem se 
desenvolvendo há muitos anos, embora tenha se acelerado entre 
nós, no pós-64. Em segundo lugar, que tal crescimento independe 
de mudanças nas administraçeies presidenciais, exceto no que se 
refere as empresas estatais, cujo numero aumentou 
cons1.deravelmente de meados dos anos 60 ao inicio da década de 70 
42/. Finalmente, pretende-se sugerir que esse crescimento, tendo 
por base a relativa autonomia do político, ajusta-se á lógica do 
inexorável crescimento de organ1zaçe>es, quaisquer que sejam sua 
natureza e seus fins, desde que públicas. 

O processo de e,:pans:,io e fortalecimento do Executivo é, a 
nosso ver, o principal componente da expans:,io do Estado llO 
Brasil, processo que, seguramente, teve origem no Estado Novo, 
desenvolveu-se ao longo do regime pluralista de 1945 a 1964, e 
intensificou-se durante o autoritarismo militar de pós-64 que, de 
certa forma, repete a ditadura varguista. 

A expans:lio do Executivo, embora amplamente reconhecida, é 
fenômeno ainda pouco investigado empiricamente. Poucos s�o os 
estudos que de alguma forma investigam seu processo de 
crescimento. A análise a seguir baseia-se, sobremaneira, em 
pesquisa realizada em 1976/1977. O indicador ent�o utilizado, 
consistiu em extensa listagem de agências criadas no âmbito do 
Executivo segundo a data de cria,;�o e sua vinculai;�□ a 
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i11strumentos de política econômica. O Quadro II r·eproduz 
quanlitativame,te essa listagem, tendo-se abandonado a 
distribuii,:lio de agências por instrumento de polltica 43/. 

Até o ano de 1945, o Executivo contava com 15 agências com 
atribuiçbes de politica econômica, sobretudo de natureza 
regulatória. Trinta anos depois, tal número estava multiplicado 
por oi to. Segundo a data de cria,;�o, os anos em que se assi st1 Ll á 
criaç�o do maior numero de agencias foram: 1954, 1961, 1964, 
1967, 1974 e 1975. E na década de 60 em que foram criadas mais 
agênc1as, quando seu número é quase duplicado. 

Um segundo indicador do crescimento do Estado, tem a ver com 
a cr1aç�o de empresas estatais, definidas inicialmente de forma 
ampla e imprecisa, conforme o Decreto 84.128 (de 29/10/79); 
1nclu1nda n�o só empresas do setor produtivo como também 
entidades tipicamente governamentais. Embora seja discutivel a 

definic;:llo adotada pelo Decreto, quando pouco para a análise 
econômica, o fato é que o total de "empresas públicas" é, cremos,
indicador precioso para analisar o processo de crescimento 
quantitativo do Executivo, em que pese o fato de que as funçbes 
e=ercidas sejam profundamente diversas. 

O numero de "empresas" passou de 35, em 1939, para 440, em 
1983. Em pouco menos de 50 anos, portanto, o número multiplicou
se em quase 13 vezes, crescimento que se situou de forma 
acentuada nos anos 60 e 70. Em 1950, havia 66 "empresas"; eni 
1960, 128; em 1970, 267 e em 1980,· 431; <mais 9, em 1983), 
incluindo empresas publicas propriamente ditas, sociedade de 
economia mista, subsidiárias e empresas controladas direta ou 
indiretamente; autarquias e fundaç�es instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público,· todas com e>:isténcia real até setembro de 
1983. 

Deste formidável total, destacam-se 205 empresas do setor· 
produtivo, conforme o Quadro IV, criadas sobretudo nos anos 70. 
Haja visto que existiam 11 em 1939, 42 em 1960 e 100 em 1970. Em 
1980 o número mais que dobroLl, atingindo 203. 

Os indicadores até agora utilizados mostram o formidável 
crescimento do número de agências no sentido mais amplo, 
atrelados de uma forma ou de outra ao Executivo. Mostrou-se 
também que, no caso de agências, sua expans�o ocorreu sobretudo 
nos anos 60; no caso de "empresas", nos anos 60 e 70, e no caso 
de empresas do setor produtivo, nos anos 70. 

O Quadro V resume os dados até aqui apresentados, permitindo 
visualizar de forma mais sintética e por períodos presidenciais, 
o crescimento do Executivo. A expans�o do número de agências, por 
períodos presidenciais, n�o revela tendência muito nítida; ora
cresce ora diminui. E durante o segundo governo Vargas, populista
e nacionalista; durante o periodo Jánio Cuadros-Jo�o Goulart e,
sobretudo, nas administrac;e>es Castelo Branco e Ernesto GeiseJ 
que o surgimento de agencias é maior, parecendo indicar que a
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expans�□ do Estado, via Executivo, n�o é, 
monopólio da "esquerda" ou da "direita". 

no casa brasileiro, 

Jâ a expans�□ de "empresas" e empresas do setor produtivo 
apresenta padr�o evolutivo extremamente nítido: crescem de forma 
sistemática em todas as administraç�es, atingindo seu ponto mais 
alto no governa Médici; o crescimento começa a ser menor nas 
administraç�es Geisel e Figueiredo. Nesse sentido, o crescimento 
do Estado sistemático e aparentemente ine,:arável, parece n�o 
estar condicionado por preferéncias pollticas das administraç�es 
e par regime político. Nesse caso, parece que se esta diante, de 
fato, de uma lógica ecanômiça e n�o de uma lógica burocrática par 
assim dizer . 

Esta breve análise de dados apóia-se sobretudo em dois 
1ndicadores quantitativos da expans�o do Executiva. Em primeiro 
lugar , verificou-se o crescimento do número de agénc1as públicas 
no �mbito do Executivo. Em segundo lugar, tenta-se avaliar a 
crescimento de agéncias da administraç�o indireta - empresas,
latus-sensu , conceito posteriormente restringido ao setor 
produtivo propriamente dito, setor financeiro e previdenciário. 

Em todos os trés casos, verificou-se um crescimento 
acelerado durante a década de 60 e primeiros anos da década de 
70, em que pese o fato de que o crescimento foi também intenso em 
alguns anos isolados, como 1954, por exemplo. 

Dificilmente poder-se-ia, com base na análise empreendida, 
subscrever-se quer a interpretaç�o de que o crescimento do Estado 
foi produto de um projeto estatizante, quer a tese de que tal 
crescimento se deveu a lógica das circunstâncias. Nesse último 
c_aso, estar-se-ia de fato subscrevendo argumentos conhecidos, 
coma o da necessidade de grandes investimentos, o da segurança 
nacional entre outros. 

No primeiro caso, o argumento perde plausibilidade diante da 
empiria, ou seja, que o crescimento do Estado em sua vertente 
puramente organizacional, vem ocorrendo sistematicamente ao longo 
dos últimos 50 anos em ritmo crescente até pelo menos á 
administraç�o Médici. Vale dizer, que a expans�o ocorreu 
independentemente de mudan.as das elites no poder, embora seja 
certo que o periodo pós-64 seguramente assistiu a taxas de 
crescimer,to maiores. 

No segundo casa, de fato, n�o se est.li diante de um argumer,to 
generalizante, dado que a explicaç�o terá que ser dada setor por 
setor· de atividade, n:ll.o no caso a caso. 

Parece, assim, que a expans�o do Estado no Brasil - e, é 
se,npre conven1 ente assinalar que a expans:tlo é do Executivo 
segue um padr�o burocrático, com um acentuado efeito 

mult1plicador; no geral, algumas tendências s�o universais, por 
assim dizer . Pr1me1ramente, agências públicas, tanto na 
administra.�□ direta quanto na indireta n�o desaparecem, s�o 
absorvidas por outras, tendo suas competências alteradas, etc., 
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mas n:llo desaparecem, até porque o que fazer com o seu patrimônio 
ou seu pessoal? N�o se trata de bens pereci veis, tem que ser· 
absorvidos de alguma forma pelo próprio Estado. 

De outra forma, 
d1vis:ll.o do trabalho, 
agências existentes 
multiplicaç�o. 

ocorre um processo de especializa.�□ e 
condi.�o sina qua non da sobrevivência das 

em determinado momento, que levou á sua 

Parece, ainda, que o processo n�o é inteiramente endógeno, 
vale dizer, n�o é um ciclo de reprodu.�o inerente e interno ao 
Est.1do. Pelo contrário, agências públicas, como de resto áe 
qua1 squer orgarnza,;fles, manipulam recursos, estabelecem rel a.eies 
com o seu meio ambiente e, sobretudo, atendem 1nter·esses 
resultantes de relaç�es sociais complexas dentro da própria 
sociedade e da intera.�□ de atores sociais com o próprio Estado. 

E certo, no entanto, que o r·egime autoritário acelerou o 
crescimento do Estado, sobretudo através da exp.1ns�o do setor 
produtivo estatal. Nesse caso, prevalece a argumenta.:ll.o anterior, 
isto é, o processo de crescimento inexorável de agências públicas 
-que nunca cumprem a sua miss:ll.o nem v:ll.o a falência-; porém, 
assinale-se, que o período caracterizou-se visivelmente pela 
concentra.�□ do poder nas m�os do Executivo Feder.11, em 
detrimento dos demais poderes const1tuidos e de outras esferas da 
administra.�□ pública. N�o é de se estranhar, portanto, que, além 
de concentrar recursos políticos e econômicos públicas em suas 
n,:ll.os, o E><ecut1vo - na esteira do processo de multipl1.caç:ll.o de 
ayéncias - exercesse também, na esfera produtiva, um papel 
preponderante. 
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Quadro II 

NÚMERO DE AGENCIAS CRIADAS NO AMBITO DO EXECUTIVO, 
SEGUNDO O ANO DE CRIAÇÃO 

Ano de Número de 
Criaç�o Agências 

Porcentagem Porcentagem 
Acumulada 

====================================-=----------------

Até 1945 
1946 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 

TOTAL 

Fonte: 

28 

15 12.5 
1 o.e 13.3 

1 o.a 14.1 
1 o.a 14.9 

3 2.5 17.4 
4 3.3 20.7 
2 1. 7 22.4 
7 5.8 28.2 

3 2.5 3ú.7 
3 2.5 33.2 
2 1. 7 34.9 
1 0.8 35.7 

6 5.0 40.7 
5 4.2 44.9 

3 2.5 47.4 
14 11. 7 59.1 

5 4.2 63.3 
5 4.2 67.5 

11 9.2 76.7 
5 4.2 80.9 
2 1.7 82.6 

4 3.3 85.9 
2 1. 7 87.6 
3 2.5 90.l 
6 5.0 95.1 
6 5.0 100.1 

120 100.1 100.1 

Cesar Gui mar�es at ill li, A e>:pans:io do Estado e 
Articula��□ de Interesses, Documento de Trabalho No.1, 
Convenio SEMOR/IUPERJ, Julho de 1977. 
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, Quadre J J l 
NUMERO DE EMPRESAS ESTATAIS, SEGUNDO O ANO DE CRIAÇÃO 1/ 

Ano de No. de Porcentagem P□f'cent.rigem4 
C..r-1.ac;:.ão E.mpresas Acumu1ada 
=======�=======�'-=============��==a===�=-=--�====�======-----c=-= 

Ate- 193', 
1940 
l "i41 

1942 
l'T43 
1944 
l'i45 
1946 
1941 
1948 
1949 
1iy50 
1951 

1952 
1953 
1954 
1q55 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
19bl 
J9b2 
1963 
19b4 
19à5 
1966 
1967 
1968 
l</69 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
l977 
19i8 
1979 
1980 
L981 
1982 
L983 

(2) 

(2) 

3� 
1 

2 
7 
� 
3 
3 
7 

\ 

1 

3 
4 

3 

5 
3 

11 
5 

4 
8 

16 

8 
16 

11 

12 
l 

14 

23 

13 
21 

14 
16 

18 
28 
24 

15 
1 é, 
lu 

11 

13 

13 
4 

5 

; • <, 

0.2 8.1 
v.4 8.5 
l. 6 1 o. 1 
1. l 11.2 
0.7 11. 9 

v./ 12.6 
1.6 14.2 
v.2 14.4 

ú .. � 14.b 

U.2 H.8 

u.i 15.5 

0.9 16.4 
0.7 l /. l 

1. 1 18 . .é 
O.✓ 18.9 
2.5 21. 4 
l. l 22.5 
0.9 23.4 
1.8 2::,.2 
3.6 28.8 
l.B 2"-v.a 
3.6 34.2 
2.::, 38.7 
2.7 39.4 
1.6 41.0 

3.2 44.2 

5.2 49.4 

2.9 52.3 
4.8 57. l 
3.2 60.3 
3.6 63.9 
4.1 68.(l 

b.4 74.4 
5.4 79.8 
3.4 83.2 
3.6 86.8 
2.::\ 89.1 
2.5 91.6 

2.9 94.5 
2.9 97.4 

0.9 98.3 
l. l 99.4 

r□ TAL (3) 440 99.4 99.4 

Notas= (1> Inclui Empresas Públicas, Sociedade& de Economia 
M1��a, su•• su0s1d1â.r1as D emprãKas cont�ol•da� direta 
cu 1nd1ratamante p9la Un1�c, Autarquias e Funda�Oes 
1nGt1tutd�• ou mant�das pele Poder Público, ccnTorme 
O&creto Nc. 84.128 de 29/10/79. 

(2) E1t1 1975 li! 197b duas empresas +oram consideradas, 
segundo a data de const1tu1��O. 

(3) Na.o foram computadas 45 empresas qua s.6 e�1 sten1 no 
papei. 
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Quadro lV 
CRIArÃo NÚMERO DE EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO POR DATA D�-

-

----�---
==

----------- - No. de Porcent:agem PorcentagemHno oe 
�cumulada Lr&a��o �mpresa� ________ _ 

-----===========-==�==�==:===========-----------�- --- ---

Acé 19:'.,'1' 
1940
1'>'41 
l'N2
1c;-..., 
H44 
l'/4::, 
l'i'46 
l '1''+; 
1948 
1'74'1' 
19::iú 
1951 

1952 
1953 
l.954 
195�J 
1956 
1'157 
1958
195'1 
1960 
1961 
1962
l'i'oZ> 
1964 
1965 
1966 
19o7 
1968
19o9 
197ú 
l9ll 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1971 
1978 
1974
1980 
1981 
1982 
1983

IOTAL 

ll 
1 

.3 
L 

,l
l. 
1 

l 
1 
::, 
2 
'L
3 

3 

2 
L
b 

6 
4
"' 

7 
7 
4

lU 

8 
11 
12 
21 
lo 
lV 
11 

-; 
7
.5 
5 

2 

205 

-=--- .... 

1,,,1.5 �-.., 

u.5 o .... 
1. 5 7.9 
l. lJ tl.'7 
l. LI �-9 
u .. � l l.>.-. 
0 .. � n,.9 

u .. 5 11.4 

v.s 11. 9
l. 5 13.9 
1.ú 14.4 
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Quadro V 

EXPANsÂO DO ESTADO BRASILEIROa NÚMERO DE AGENCIAS, "EHPREBAS"
E EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO, POR PERÍODO PRESIDENCIAL, 

Governo 
( 1) 

Getulio Vargas 
< 1940-1945) 

Eurico Dutra
( 1945-1950) 

Getulio Vargas 
( 1951-1955) 

J. Kubitschek 
(1956-1960) 

Janio Quadros 
< 1961

-
1963)

Castelo Branco 
(1964-1967) 

Costa e Silva 
C 1968-1969) 

Emílio G.Medici 
< 1970

-
1973) 

Ernesto Geisel 
C 1974-1978) 

Jo:io Figueiredo 
(1979-1984) 

TOTAL 

A PARTIR DE 1940 

Agencias Empresas 
(2) 

Y. Y. 
No. Media No. Media 

21: 0,8 

3 0,8 10 0,4 

16 2,7 18 º· ª

9 1, 5 44 2,0 

14 3,9 35 2,6 

35 7,3 56 3,2 

7 2,9 34 3,8 

9 1 ,6 76 4,3 

12 (4) 5,0 76 3 ., 4 

35(5) 1, 9 

105 405 

Emp. do 
setor prQ 
dut. (3) 

Y.
No. Media 

� 0,8 

1 o, 1 

9 0,9 

11 1 , 1 

14 2,3 

22 2,6 

14 3,4 

52 6,3 

51 5,0 

10(5)1,0 

205 
----===================-=--========�==========-----===- =====---� 

<ll Os meses iniciais anteriores á posse do presidente eleito 
est:io incluídos em sua administraç:io. 

(2) Definiç:io àmpla, do Decreto 84.128 (29/10/79)
(3) Inclui empresas do setor produtivo, do setor bancário e

previdenciário. 
<4l Dados apenas para 1974 e 1975.
C5l Dados até 1982. 

Fonte: Quadros II, III e IV. 
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:5. O EMPRESARIADO INDUSTRIAL COMO ATOR1 
PRÁTICA POLÍTICA 

IDEOL.O0IA E 

Objetivando evitar as posiçbes extremas, alguns trabalhos 
ressaltam a presença de um empresariado ativo na defesa de seus 
interesses, ao longo das várias etapas do processo de 
desenvolvimento do capitalismo industrial no pais. A despeito de 
sua fraqueza relativa, é importante detectar os traços 
específicos da atuaç�o concreta do setor empresarial em sua 
articulaç:llo com o Estado e as demais fraçbes das classes 
dominantes. 

Nas fases iniciais da industrializaç:llo, o estilo de atuaç:llo 
da classe se faria sentir através da inserç:llo de diferentes 
segmentos empresariais nos órg�os consultivos de estrutura 
corporativa, típicos do período 1930-1945. Através dessa nova 
modalidade de aç�o. os industriais obteriam êxitos expressivos no 
sentido da consolidai.:llo e expans:llo de seu espaço econômico e da 
conquista de um espaço político próprio. A implantaç:llo do modelo 
corporativo de articulaç:llo dos grupos empresariais com os centros 
de deci s:llo localizados em diversos pontos do apare} ho de Es_tado, 
difundiria a prática da negociaç:llo compartimentalizada entre os 
setores público e privado. A generalizaç:llo de tais procedimentos, 
por sua vez, abriria aos industriais oportunidades de 
diversificaç:llo de alianças envolvendo técnicos e funcionários 
governamentais, permitindo-lhes uma melhor utilizaç:llo de seus 
recursos de poder 44/. 

Aceleraç:llo do desenvolvimento industrial, desdobrar-se-ia ao 
longo das duas décadas posteriores á 2a. Guerra Mundial, no 
período correspondente á República populista. O aprofundamento da 
industrializaç:llo, refletir-se-ia no aumento da diferenciaç:llo 
interna entre grupos e fraçbes empresariais, passando á l ider·ança 
do crescimento industrial para os setores e ramos novos, como os 
de bans de consumo duráveis e a indústria automobilística. Nessa 
fase, observaríamos uma intensa atuaç�o dos segmentos mais 
dinàmicos dessa elite empresarial em torno da defesa de suas 
posiçbes prioritárias. Entre estas, assumiram o primeiro plano as 
discussbes acerca da participaç:llo das empresas nacional, 
estrangeira, e estatal na expans:llo do parque industrial do pais. 
No que diz respeito aos órg:llos de representaç:llo dos interesses 
industriais, a estrutura corporativa implantada na fase antE!rior, 
viria a adquirir peso e significaç:llo crescentes. A partir de 
ent:llo, a FIESP (Federaç:llo das Indústrias do Estado de S:llo Paulo�, 
ganha projeç�o, afirmando-se como porta-voz do setor industrial 
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frente âs demais fraçbes empresariais e ás agências 
ligadas â política econômico-financeira. governamentais 

Simultaneamente á consolidaç�o dos sindicatos e federaçbes 
regulados pela legislaç�o corporativa, os industriais criariam de 
forma gradual uma estrutura paralela para a representaç:llo e 
defesa de seus interesses. Desta forma, surgiriam novas 
organizaçbes, as associaçbes paralelas, entidades setoriais, 
operando em àmbito nacional, cujo funcionamento n�o sofreria ás 
restriçbes e constrangimentos impostos pelo Estado á estrutura 
sindical oficial. A dualidade de formas de representaçâo 
possibilitando contornar a rigidez da legislaç�o, permitiria 
maior flexibilidade e autonomia na utilizaç�o dos órg:llos de 
classe do setor. Cabe ainda ressaltar um último ponto. A montagem 
dessa estrutura procurou adaptar-se á complexidade e 
burocratizaç�o acentuadas do aparato estatal, articulando-se a 
uma rede de vinculas e conexbes entre elites empresariais e 
burocráticas. Assim, a fragmentaç�o progressiva do setor 
industrial se fez acompanhar do desenvolvimento de canais 
alternativos para a formulaç�o e encaminhamento de demandas, 

seria 

configurando-se um sistema de vias multidiferenciadas de acesso 
ao Estado. No interior dos órg�os-chave para a definiç:llo de 
medidas de interesse do setor, pela aç:llo combinada de mecanismos 
formais e informais, dar-se-ia a negociaç:llo entre interesses 
privados e representantes do poder público 45/. 

As cons1deraçbes até aqui desenvolvidas, permitem-nos 
recuperar a importància do empresariado como ator político. 
Entretando, impbe-se reduzir o peso do setor ás suas devidas 
proporçbes. E preciso lembrar que a modalidade de articulaç:llo 
acima descrita teria um alcance limitado. Em grande parte, as 
negociaçbes teriam um sentido corporativo restringindo-se ás 
decisbes econômicas de caráter setorial e tópico, relacionadas 
aos interesses mais im�diatos do grupo. 

A dimens:llo política da atuaç�o empresarial viria á tona, 
sobretudo, em certas conjunturas especiais. Em tais momentos, a 
solidariedade e n:llo o fracionamento o elemento 
preponderante. Assim, a diferenciaç:llo interna e o predomínio de 
uma perspectiva economicista n:llo chegaram ao ponto de imobilizar 
a classe em clivagens insuperáveis. A aç�o conjunta, ocorreria, 
por exemplo, por ocasi:llo da queda do Estado Novo em 1945, e, mais 
recentemente, em 1964, na deposi��o do governo de Jo:llo Goulart. 
Neste último episódio, observou-se a participaç�o unida do 
conjunto do setor empresarial na defesa de objetivos eminetemente 
polit1cos. Diante da mobilizaç:llo popular crescente, alarmados com 
a perspectiva do questionamento da estrutura de privilégios da 
sociedade, os empresários agiriam de forma coesa, intervindo, 
decisivamente nos rumos dos acontecimentos. Ao lado dos militares 
e dos setores mais conservadores do pais, colaborariam individual 
e coletivamente na destituiç:llo do presidente constitucional. 
Inúmeros estudos e depoimentos sobre o periodo, tem revelado o 
envolvimento do empresariado na trama conspiratória que preparou 
as condiçbes para o golpe de Estado 46/. No jogo das forças 
contrárias á ordem estabelecida, desempenhariam papel central as 
articulaçbes entre setores da elite militar, integrantes da 
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cúpula empresarial e técnicos ligados aos interesses privados; 
delineando-se uma teia de alian�as envolvendo entidades de 

classe, institutos de pesquisa, órg�os consultivos e agências 
tecno-empresariais. Esta articula��º, permitiria a forma��º de um 
bloco de interesses voltado para atividades de desestabiliza��º 
da ordem vigente. O empresari�do, portanto, n�o só n�o esteve 
ausente, como foi um dos atores estratégicos no processo que 
c 1lminaria da instauraç�o de um novo regime politico, em 1964. 
Integrante do pacto autoritário, participante da coal12:tto 
conservadora que apoiaria a elite burocrático-militar em sua 
escalada ao poder, o setor empresarial preservaria sua unidade na 
sustentaç:1lo do novo governo. Este núcleo de interesses, da que 
fazia parte a elite empresarial, seria ainda responsável pela 
formulaç�o dos suportes ideológicos do regime recém-implantado. 

Quando observamos o processo de formaç�o e desenvolvimento 
do empresariado, ao longo da evoluç�a da sociedade urbano
industrial no Brasil n�o encontramos, portanto, evidência que 
justifiquem sua caracterizaç�o como um grupo amorfo e passivo. Ao 
contrário, o setor tem revelado capacidade de a��o na defesa de 
seus interesses econômicos, formulando táticas alternativas para 
fortalecer suas posiçtles. Além disso, em certas conjunturas 
crJticas, os diferentes segmentos empresariais mostraram-se 
capazes de uma aç�o comum para alcançar objetivos políticos, 
ligados á preservaç�o de seus interesses de classe. Diante de 
certas situaçtles percebidas como ameaça aos principias de 
sustenta��º da ordem capitalista, unificando-se sob diretrizes 
comuns, o empresariado participaria ativamente de articula�tles e
movimentos políticos de ampla envergadura. Portanto, estamos 
ffiUito distantes do suposto alheamento politico da burguesia. 
Longe de retrair-se em momentos definidos como decisivos· pela 
elite empresarial, . o grupo assumiria seu papel, mobilizando o 
apoio de outros segmentos sociais e integrando-se a um esquema de 
alianças comprometido com um dado projeto de reordena.�□ 
econômica e política da sociedade. 

Aprofundando a }jnha de interpretaç�o sugerida por este r1ovo 
enfoque, cabe levantar algumas indagaç�es. Como analisar o papel 
do empresariado no processa de modernizaç�o autoritária 
desencadeado pelo regime pós-64? Quais a suas relaçtles com os 
sucessivos governos militares? Quais os limites de sua ades�o ao 
projeto autoritário e qual o alcance de sua recente postura de 

protesto? 
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ó. El'IPRESARIADO INDUSTRIAL E ESTADO AUTORITÁRI01 DA 
POLÍTICA DE AUSTERIDADE AO "HILAGRE ECONÔMICO" 

A coaliz�o tecnocrática-militar, que assumiu a direç�o 
política do pais após o golpe de 1964, procurou desde o inicio 
implementar um projeto claramente comprometido com os interesses 
do setor privado da economia e com o fortalecimento de um dado 
padr�o de desenvolvimento capitalista. Tal projeto, visaria 
conjugar a consolida�:llo da ordem á modernizaç�o econômica, de 
acordo com os presupostos ideológicos contidos no binômio 
desenvolvimento-seguran.a nacional 47/. 

Ao longo dos seus dez primeiros anos, o regime autoritário 
atravessaria basicamente duas fases. Na primeira delas, 
correspondente ao governo Castello Branco e á gest:llo econômica 
dos ministros Roberto Campos e Octávio Gouveia de Bulhtles, dar
se-ia prioridade aos objetivos politicos ligados à 
desestrutura.:1lo da ordem precedente. A aesmobilizaç�o social; o 
desmantelamento dos canais de participaç:llo popular; a repress:llo 
no meio sindical. O combate ás lideranças mais expressivas do 
r·egime anterior·, seriam a tônica da aç:llo governamental. Do ponto 
de vista econômico, predominaria uma orientaç�o restritiva 
voltada para o saneamento econômico-financeiro, procurando o 
governo legitimar-se pela imagem da racionaliza�:llo das decis�es 
calcadas em critérios técnicos 48/. Segundo o novo enfoque, as 
preocupaçbes básicas seriam a tentativa de controle da inflaç�o, 
ao lado da eliminaç�o das distor��es na estrutura de preços e na 
alocaç�o de recursos. Para tanto, foram adotadas as políticas 
clássicas de estabiliza��□, como a reduç�o das despesas 
governamentais, o aumento dos rendimentos provenientes de 
impostos, a compress�o do crédito e a contenç�o dos salários. 
Procurou-se também combater os déficits orçamentários do governa, 
através, por exemplo, do recurso de aumento das taxas sobre 
serviços de utilidade púolica 49/. Em 1965, foi institulda a lei 
de Mercado de Capitais, com o objetivo de fortalecer e ampliar o 
u� de mercado de açtles, estimular o estabelecimento de bancos de 
investjmentos, dinamizando o sistema financeiro. Criaram-se ainda 
novos mecanismos de crédito, de forma a aumentar o volume dos 
recursos de institui��es oficiais, como o Banca Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE>; o Banco Nacional de Habitaç�o 
(BNH) e Cai ><as Econômicas. Segundo os formuladores da5, novas 
diret�izes, a mobilizaç�o de recursos para a acumulaç�o deveria 
utilizar instrumentos n�o inflacionários a fim de corrigir as 
distorç�es das práticas anteriores. Tal objetivo, seria alcançado 
pela reforma do sistema fiscal e a cria•�º de uma série de fundos 
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de previdência social e de aposentadoria, como o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviç:o (FGTSl; o Programa de Integraç:::lo 
Social (PISl, entre outros. Assim, uma grande parte dos recursos 
para as instituiç�es de crédito oficial, que se destinariam as 
invers�es públicas e privadas, provinham de um sistema de 
poupanç:a forçada, cuja carga seria suportada basicamente pela 
classe trabalhadora. Além disso, como observa Paul Singer: 

"A composiç:::lo da receita federal n::lo se alterou 
muito neste periodo: como porcentagem do PIB, os 
impostos indiretos cresceram de 12,87. em 1963 
para 17,97. em 1968, ao passo que os impostos 
diretos aumentaram de 5,27. para B,B'l. neste 
periodo. E fácil de ver que o peso dos impostos 
indiretos foi carregado pelos consumidores e, 
como é notório, sua incidência é regressiva. D 
caráter progressivo dos impostos diretos 
por sua vez é ilusória. Na verdade, o que 
realmente aumentou nesta categoria, foram as 
contribuiç:�es previdênciarias, cuja arrecadaç::ia, 
em termos reais, cresceu 1007. entre 1964 e 1968, 
ao passo que a do Imposto de Renda cresceu neste 
período apenas 337." 50/. 

Assim, o amplo processo de apropriaç:::lo de recursos 
Estado obedeceu a um padr::io francamante regressiva, raz::lo 
qual n::lo despertou oposiç:::lo por parte do setor empresarial. 

pelo 
pela 

A combinaç:::lo dessas políticas resultou numa crescente 
acumulaç:::lo de recursos concentrados no Governo Federal, que 
seriam alocados no setor produtivo. A participaç:::lo da receita 
fiscal no PIB, que"oscilava entre 17 e 217. no periodo 1957-1964, 
alcançou 26,7% em 1968 51/. A tendência prosseguiu nos anos 
subsequentes, de tal forma que entre 1960 e 1974, as receitas 
federais quase quintuplicaram em termos reais 52/, Por outro 
lado, entre 1968 e 1973, enquanto as rendas do Estado cresciam 
aceleradamente, os gastos em saúde declinaram 
substancialmente 53/. Outros traç:os típicos do período foram: a 
reduç:::lo do déficit orç:amentário da Uni�o - que em 1963 
correspondia a 4�3% do PIB em em 1971 caiu para 0,3% - e a 
reduç::lo gradual do índice inflacionário, que se estabilizaria em 
torno de 20% no período 196B-1974 54/. O reaparelhamento estatal 
e o aperfeiçoamento de sua capacidade de arrecadaç:�o n::lo se 
refletiriam de imediato na expans�o produtiva do pais. A 
estagnac;:�o econômica do inicio dos anos 60 continuaria, depois da

mudanc;:a de regime, ao longo do periodo 1964-1968, refletindo os 
efeitos das medidas de estabilizaç�o adotadas pelo governo. As 
reformas institucionais no sistema financeiro só viriam a 
produzir resultados num momento posterior. 

Na fase seguinte, que se desdobraria de 1968 a 1973, a 
economia brasileira alcanç:aria altos índices de crescimento. O 
combate á inflaç:�o foi substituído pela acelerac;:�o do 
crescimento, enquanto meta prioritária. Nessa fase, em que o 
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surto expansionista ficou conhecido como "milagre brasileiro", 0 

regime_ procuraria legitimar-se através do êxito de sua política 
econômica. O objetivo era a consolidaç:�o de um tipo de 
desenvolvimento capitalista baseado em forte intenvenç::lo estatal 
na concentraç�o oligopolista da produc;:::io e na internacianalizac;:�� 
da economia. Dentro desta perspectiva, privilegiou-se a grande 
empresa nacional, estatal e multinacional, configurando-se 0 

chamado modelo do tripé 55/. O cresciroento anual do PIB passou de 
3, 7Y. , no período 1962-1967, para 10,1% nos anos 1968-1974. A 
indústria, foi o setor lider do crescimento, expandindo-se a 
taxas anuais de 12,2%. Dentro da indústria de transformaç:�o, os 
setores que mais se expandiram foram os de material de 
transportes, em que se destacaria a indústria automobilística, o 
de material elétrica, o da indústria mecanica entre outros, 
enquanto, que os setores tradicionais como têxtil, vestuário e 
produtos alimentícios, tiveram taxas mais lentas de crescimento. 
Também cresceram a indústria de construç�o civil, a construc;:âo 
rodoviária e a de pavimentaç�o. O comércio exterior atingiu altos 
indices de expans�a, diversificando-se a pauta de exportaç:�es, 
com a maior participaç�o dos produtos manufaturados, que 
cresceram de 7,27. para 27,7%, entre 1965-1974 56/. A nova 
estratégia de desenvolvimento privilegiou, portanto, a setor de 
bens de consumo duráveis como base do crescimento da produç�o e 
estimulou a abertura da economia para fora. Seu êxito baseou-se 
na expans�o da demanda interna por bens duráveis de consumo, 
impulsionada pela concentraç:::lo da renda e por mecanismos 
financeiros que permitiram a amplia,;:llo do crédito ao consumo; na 
expans�o da demanda externa em virtude da liberali2a,;:llo do 
comerc10 internac1onal e da política de subsidio ás exportaçôes; 
e, finalmente, na substancial entrada de recursos externos. 

A obtenç�o de altas taxas de crescimento em uma série de 
itens, o fortalecimento de setores industriais de ponta, - como 
as indústrias automobilísticas e eletro-eletrônica e a 
expans�o e modernizaç:�o do setor estatal permitiram ao governo 
projetar uma imagem favorável. 

O bom desempenho da economia validaria a vis::lo da eficácia 
das diretrizes governamentais. A ideologia do Brasil, grande 
potência, valorizando o crescimento econômico como a chave para a 
afirmaç::lo nacional e o aumento do prestigio do pais no sistema 
mundial, seria o elemento legitimador do projeto de modernizaç:::lo 
autoritária que ent:llo se emplementava. Preconizava-se a advento 
de uma nova era, e o clima de euforia dominante entre as classes 
média e a�ta, bem como entre os vários setores do empresariado, 
obscureceria a percepç:�o da rigidez do sistema político. Como e 
sabido, o período do milagre econômico caracterizou-se por 
acentuado grau de repress�o e intolerancia políticas. A censura, 
a falta de liberdade, a coerç::lo sobre as organizaç:ôes sindicais e 
políticas alcançariam seus mais altos níveis. Mas, a pujança 
econômica mascarava os rigores do autoritarismo. Os indícios do 
êxito da fórmula ordem-crescimento, pareciam suficientemente 
fortes para afastar resistências e isolar os núcleos de 
descontentamento. 
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No dacorrer dessas dez anos, a posic;::::io do empresariado 
embora basicamente favorável ao sistema, sofreria algumas 
oscilac;:Oes. Durante a fase anterior ao milagre (1964-1967), 
prevaleceria uma certa ambiguidade no meio empresarial. Se, por 
um lad�, apoiavam os objetivos políticos ligados á desmobilizac;:�o 
social, pof- outro lado mostravam-se insatisfeitos com certos 
aspectos da política de austeridade, sobretudo a contenç:ao do 
crédito para o setor privado e a i'"eduç:::io do nivel geral de 
investimentos. No momento seguinte, porém, á mudança da politica 
econômica, sob o governo Médici, despertaria o apoio irrestrito 
dos principais setores empresariais. O êxito dessa fase marcada 
pela prosperidade econômica, redundou em que a ambiguidade 
inicial fosse substituida pela ades:::io generalizada, predominando 
Lima visl::lo otimista quanto á eficácia do modelo formulado pela 
coalizl::lo dirigente 57/. A coincidência de objetivos entre elites 
militares e económicas, condicionaria a harmonia de interesses 
tipica do momento. As metas básicas das Forc;:as Armadas, n:::io 
contrariavam, em seu conjunto, ás aspirac;:Oes do setor privado. 
Tais metas, envolviam o fortalecimento do Estado, a neutralizac;::::io 
das tenseies sociais e a supress:ao do dissenso político, 
garantindo, ao mesmo tempo, um ritmo acelerado de crescimento 
econômico. Além disso, a interpenetraç:ao de interesses seria 
aprofundada pela estruturaç:::io do complexo industrial-militar, 
i,npl icando na expans:::io da indústria bélica, na modernizaç:ao das 
Forças Armadas e o desenvolvimento das indústrias de interesse 
estratégico, como a de energia nuclear. Um número expressivo de 
empresas - estatais, privadas nacionais e multinacionais - viriam 
a integrar esse.complexo, levando ao estreitamento dos vinculas 
entre setores empresariais e integrantes da corporaç�o 
militar 58/. A consolidac;::::io da aliança entre o empresariado e o 
Estado autoritário parecia, portanto, assegurada. Aliás, até esse 
momento, o desempenho do regime militar seria avaliado 
positivamente pelos

0

vários segmentos das classes dominantes. A 
expectativa de ganhos crescentea garantia a legitimidade do 
sistema junto ás suas principais b•&es sociais de sustentaç:::io. 

Tal como ressaltamos anteriormente, a despeito da ênfase no 
poder burocrático e do reforc;:o dos mecanismos autoritários, os 
interesses empresariais seriam integrados ás diretrizes definidas 
pela elite dirigente. A articulac;::::io entre segmentos do 
empresariado e a tecnocracia, seria viabilizada através de uma 
serie de procedimentos. Em primeiro lugar, é preciso lembrar que 
data precisamente do periodo pós-64, a acelerac;:�o do processo de 
diferenciaç�o e modernizac;:�o dos órg�os de classe �o 
empresariado. Ao lado da estrutura corporativa, representada 
pelos sindicatos e federac;:Oes. Foi nessa época que se expandiu 
consideravelmente a estrutura extracorporativa. Assim é, que 
cerca de 65% das associaçe!es paralelas criadas pelo empresariádo 
industrial do pais surgiram depois de 1964 59/. Além disso, o 
esvaziamento dos canais autônomos de participac;:�o social e dos 
órg�os de representac;::ao política seriam compensados pela 
articulac;:�o de uma série de formatos alternativos para a 
vinculac;::::io de setores empresariais com o Estado, ao longo dos 
vários governos autoritários 60/. 
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As modalidades de acesso ao Estado variaram ao longo do 
tempo e em func;::llo do órg�o consider-ado. O esvaziamento do Poder 
Legislativo, em termos de suas funçbes deliberativas e de 
controle sobre o processo decisór-io,levou ao reforço da tendência 
anter-ior- de pr-ivilegiamento do Executivo como arena de 
negociaç:::io. O regime pós-64, entretanto, n:ao revelou uma 
preocupac;:�o explicita em marcar o lugar de acesso das diversas 
classes e frac;:bes de classe ás decisôes econômicas estatais. O 
modelo político de cunho corporativista, legado por Vargas, 
formalizara a representaç�o de classes em órg�os de natureza 
consultiva e deliberativa, voltados para a política 
econômica 61/. Os gove,rnos militares eliminaram gradualmente 0 

principio da representaç:::io corporativa. A classe trabalhadora foi 
desde logo atingida. Assim, se o Conselho Consultivo do 
Planejamento (Consplanl, no governo Castelo Branco, previa a 
repr-esentaç�o de sindicatos de trabalhadores 62/, o mesmo n�o 
ocor-reria com os colegiados de planejamento subsequentes - come, 0 

Conselho Monetário Nacional (CHN) e o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico (CDE) 63/. Quanto á incorporaç�o das frac.eies 
empr-esariais, embora a representai;:�□ formal nem sempre estivesse 
prevista ao nivel da legislaç:::io de criaç::::io e regulamentac;:�o do 
funcionamento das agências, a participaçâo de fato seria 
viabilizada através de diferentes procedimentos. 

No periodo que estamos analisando, o órg:::io de maior
proem1néncia foi o Conselho Monetário Nacional, criado em 1964, 
responsável pela administraç�o do chamado "milagre brasileiro", 
de 1967 ao fim do governo do General Médici. Como vimos, além da 
t.ributac;:::io, o governo militar, em suas duas prime1ras fases, 
procurou captar poupanc;:as e orientar a alocaç�o de investimentos, 
aperfeiçoando os mecanismos de financiamento. Tal opç�o, impJicou 
a especializac;:âo de instituiçbes financeiras e a utilizaç�o de 
uma série de �ncentivos _e desincentives monetários, cuja 
implementaç�o exigiu a cr1aç�o de instrumentos e mecanismos 
especificas. Esse conjunto configurou o sistema financeiro 
nacional, tendo como órg�o máximo o CMN, ao qual se atribuiu a 
suprema autoridade na formulac;.�o da política monetaria e 
creditícia do pais 64/. No decorrer do tempo, porém, 0 Conselho 
Monetário extravasou seu âmbito de atuaç�o inicial, 
transformando-se em órg�o central para a sL!stentaç�o do regime. 
Com a ampliaç�o sucessiva de suas esferas de compet�ncia e o 
alargamento da participac;:�o de altos funcionários governamentais 
em seu plenário, o Conselho deixou de atuar apenas como 
autoridade financeira, passando a dirigir de fato a política 
econômica do país 65/. Em sua composiçâo, variável ao longo do 
tempo, predominavam ministros da área econômica e presidentes de 
in�tituic;eies financeiras. Entre os membros nomeados, figuravam 
dois representantes d� iniciativa privada. Posteriormente, já no 
governo do General Ge1sel, os membros nomeados foram reduzidos de 
seis para tres, porém, todos representantes do setor pr-1vado. 
Além disso, por decreto de 1969 7 o Presidente do Conselho 
Monetário, o Ministro da Fazenda, poderia convidar, para 
Participar das reuniôes, Ministros de Estado de outras pastas, 
bem como representantes de outras entidades públicas ou das 
classes produtoras 66/. Segundo Guimar�es e Werneck Vianna, as 
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mudani;:as introduzidas naquele ano refori;:aram o caráter 
centralizador conferido ao Conselho, enquanto formulador de 
políticas, atribuindo-lhe simultaneamente fun��o de câmara 
corporativa de acomodai;:�o de demandas 67/. Além da representai;:�o 
formal prescrita pela legislai;:�o, cada ministro ou dirigente de 
primeiro escal�o presente no Conselho poderia estabelecer 
contatos com os setores interessados, recebendo de suas 
respectivas clientelas demandas e reivindicai;:ôes individuais ou 
de grupo. Na prática, a decis�o final caberia ao pres1dente do 
conselho, o Ministro da Fazenda, que, além de ter .maior peso 
dentro do órg�o por controlar maior gama de recursos de poder, 
gozava de uma posii;::tio privilegiada no Executivo, funcionando como 
verdadeiro primeiro-ministro econômico. Entretanto, a despeito d,;, 
hegemonia do Ministro Delfim Neto, o Conselho representou 
efetivamente uma arena de negociai;:�o entre os setores público e 
privado, cabendo á tecnocracia o papel de agente mediador dos 
interesses privados. Os contatos entre elites técnicas e 
econômicas permitiriam a acomodai;::l!o de demandas, criando 
condi�ôes para a legitimac;�o do modelo econômico. Assim, 
sobretudo, entre dezembro de 1969 e ma.ri;:o de 1974, o Conselho 
Monetário cumpriu suas func;ôes de agencia governamental de 
coordenai;::tio econômica, funcionando paralelamente como 1nstánc1a 
de intermedia.c;:!lo vertical de interesses. Em outFos termos, 
"desempenhou o duplo papel de subordinar, no àmbito do governo, 
programas setoriais a um determinado pa.dr:!lo de acumulaç�o e de 
fortalecer, ao nivel da. economia., certos interesses em detrimento 
de outros" 68/. O é,: i to do Conselho nessa fase traduzir-se-ia 
numa avalíai;::l!o positiva de seu desempenho por parte da elite 
empresarial. 

Outro órg:!lo colegiado que, na época, desempenhou importante 
papel no �parato burocrático, foi o Conselho Interministerial de 
Prei;:os <CIP>, criado em 1968, em substituiç:!lo á Comiss:!lo Nacional 
de Estimulo à Estabilizaç:!lo dos F·rei;:os (CDNEP), que o antecedera 
na funç:!l.o de conteni;::!lo da infla�:!lo através do controle de 
preços 69/. No que diz respeito á regulamenta.i;::!l.o do acesso dos 
setores empresa.riais, a CONEP previa a participa�:!lo de 
representantes das entidades máximas das classes patronal e 
trabalhadora., de acordo com um estilo predominantemente 
corporativo, permitindo um significativo grau de ingerência do 
setor privado nas negociai;:bes. A criai;:�□ do CIP, trouxe uma 
altera�:!l.o no que diz respeito á representai;:�o privada, na medida 
em que esta representaç:!lo perdeu suas prerrogativas de 
deliberac;:!1.a, passando a ter apenas caráter consultivo 70/. A 
trajetória do CIP evoluiu par• um processo de crescente 
centralizaç:!lo e autonomia face aos interesses privados. Tal 
tendência, foi acentuada pela mudança. introduzida em 1975, já 
durante o governo do General Geisel; que extinguiu a comiss:!l.o 
consultiva. formada por representantes das confedera.ç�es nacionais 
de industriais e de trabalhadores, prevista pelo decreto de 
cr1aç�o do órg:!lo 71/. Diante desse quadro de progressivo 
fechamento dos canais formais de a.cesso, a articulai;::!!□ do 
empresariado com a agência reguladora de prec;os assumiu um 
caráter francamente clientel1sta. Desta forma, observou-se o 
predominio de um padr:!lo fragmentado de demandas e de mecanismos 
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informais de barganha política, como conseq�ência das táticas 
alterna.tivas empregadas pelos interesses privados. Conta.tos 
individuais, dispers�o e atomiza�:!!□ de demandas, bem como, 
dificuldades de estabelecimento de áreas de consenso envolvendo 
clientelas e decisores marcaram as relac;ôes do CIP com os setores 
empresa.ri ai s. 

A análise dos dois exemplçis acima. c1tados, ilustra a 
diversidade de modos de acesso do setor privado ao Estado, no 
periodo considerado. As táticas de atua�:!lo envolveriam, em 
prime�ro lugar, a utilizai;:�o da estrutura oficial de 
representac;:l!o de interesses controlada pelo Estado, obedecendo o 
modelo corporativo, composta. pelos sindicatos e federai;:e!es 
empresariais, tenda a Confederai;:�□ Nacional da Indústria como 
entidade de cúpula. Um segundo instrumento a ser utilizado, seria 
a estrutura. "extracorporativa" de representai;::!lo de interesses, 
composta pelas associa�ôes de interesses paralelos á estrutura 
oficial, que tendem a congregar indústrias setoriais em 
organizai;:e!es nacionais, como: a Associaç�o Brasileira para o 
Desenvolvimento das Indústrias de Base (ABDIB), uma das ma.is 
importantes que opera. no setor de bens de capital. Finalmente, 
uma outra modalidade está constituída pelas práticas informais. 
Uma delas, caracteriza-se por ser um modo de acesso relativamente 
estruturado, envolvendo uma ou mais a.géncia.s do aparato de 
Estado, em que se estabelecem vinculas informais, mas com certo 
grau de permanéncia, entre interesses de setores específicos da 
esfera. privada e do Estado. Trata-se dos chamados "anéis 
burocráticos", de importância fundamental para. a viabilizaç:!lo da 
influência dos grupos empresariais nas agéncias de política 
ecanôm1ca 72/. Finalmente, temos ainda, a prática de contatos 
pessoais entre atores isolados dos setores privado e público, 
podendo ou n�o assumir formas clientelistas. 

E interessante ressaltar, que a extrema complexidade e

diferencia��º do a.parelho burocrático se fez acompanhar da 
diversificaç�o e especializai;:�o crescente dos grupos de 
interesses industriais, observando-se uma interpenetrai;:�o entre 
os dois processos pelos mecanismos apontados. Tais traços foram 
percebidos pelas elites industriais como aspectos essenciais de 
suas relaçbes com o Estado, segundo pesquisa realizada. com 
lideranças empresariais que ocupavam posiçbes de projeç�o e 
prestigio junto aos seus pares 73/. Entre as articulaçôes citadas 
com maior frequência, temos: os contatos e negociai;:fles entr·e a 
ABDIB, o Simesp e a Abinee por um lado, e a Carteira de Comércio 
Exterior (CACEXl. E, ainda, entre a ABDIB e a Agéncia Especial de 
Financiamento Industrial (FINAMEl; entre o IBS e o Conselho 
Nacional de Siderurgia <CONSIDER); entre a ABIA e o Conselho 
lnterministerial de Prec;os (CIP) 74/; e entre a agroindústria 
ai;:uca.reira e o Ministério da Indústria e Comércio (MIC). Os 
empresár·ios do setor de bens de capital apontam ainda como arenas 
básicas de iritercá.mbio entre setores públicos e privados, além de 
certas subsidiárias do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico <BNDE>, como a Embramec, - o Conselho de 
Desenvolvimento Industrial (CDI), o Ministério da Indústria e 

Comércio e alguns conselhos ligados ao M1nistér10 da Fazenda. No 
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que se refere á política de comércio exter1or, em que a Cacex 
desempenha papel central, teriamas o que foi caracterizado por 
Lima Junior e Soares de Lima, como um caso de policentr1smo 
decisório e policentrismo de acesso. A primeira destas 
express�es, refere-se á multiplicaç�o de agências autônomas que 
oper-avam na àr-ea manipulando recursos próprios. A segunda, 
refere-se ao padr�o de acesso das empresas aos órg�os 
burocráticos, caracterizado pela necessidade de se dirigirem a um 
grande numero de agências de regulaç�o ou de implementaç�o da 
polltica de comércio exterior, ao invés de concentrar sua atenç�o 
num ór-g�o centralizador 75/. 

Tendo em vista a análise até aqui desenvol�ida, parece claro 
que o autoritarismo n�o significou uma exclus�o da influência dos 
grupos econômicos, sen�□ que uma redefiniç�o dos canais adequados 
para o exercicio da influência e para a manifestaç�o do jogo de 
presseJes entre as elites dominantes e o Estado. A atualizaç�o da 
autonom1 a ia>statal se -far1 a medi ante a assoc1 açi:fo entre os 
processos de diferenciaç�o dos setor-es publico e privado. A 
1nterpenetraç�o entre esses dois processos, seria reforçada pela 
difus�o das práticas de negoc1aç�o campartimentaltzada entre 
segmentos das elites empresariais e tecnocráticas na 1nt:ertor de 
agênc1as bur·ocráticas específicas. Coma ressai ta Gui l lermo 
O'Donnell: "Se, sob tais cond1c;eJes, a Estada invade a esfera da 
saciedade pela conquista de arganlzaçeJes civis, por outro lado, 
observa-se também o movimento inversa de apropriac;�o de segmentos 
ou setores da atividade estatal pelos interesses privadas, o que 
coloca em evidencia a porosidade da esquema de dam1naç�o estatal 
á penet.-ac;::!l.o de tais grupos" 76/. Em contrapartida, as 
facilidades para a tramitaçillo de 1,nteresses privados setor-iais no 
1nter1ar do aparelho burocrático, bem coma a criac;�o de condiçeJes 
favo.-áve1s para a negacíac;�o de medidas e favores governamentais 
especificas, teriam para os grupos empresariais um custo n�o 
despr ez 1 vel. 

Em primeiro lugar, táticas clientelistas e anéis 
burocráticos têm eficácia apenas para a realizac;:�o de interesses 
particulares, n�o permitindo que amplas demandas de classe sejam 
articuladas e impostas ao aparelho estatal. Em segunda lugar, com 
a crescente centralizaç�a do poder, o fechamento do processa 
decisório em suas instâncias superior-es, impediria aos grupos 
empresa.-iais de exercer qualquer tipo de influência sobre as 
deciseJes estratégicas para a defin1ç�a dos aspectos mais gerais 
da politica nac1anal. Assim, se através da cansol1daç�o desse 
tipo de formato do Estado burocrático-autoritária, os espaços 
para a defesa dos interesses carporat1vos das elites econômicas 
foram n�o só pr·eservados, como ampliados; em contrapartida, os 
núcleos decisórios centrais responsáveis pela orientac;�o global 
da economia tor-naram-se cada vez menos acessiveis e mais 
distantes. 
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7. DA CRISE À RECESsÃ01 cxs&s NO PACTO AUTORITÁRIO 

O Governo Geisel se inicia em um contexto marcado pelos 
primeiros indicias das dificuldades que atingiriam a economia 
br-as1leira, na decor.-er das anos 70. A crise do petróleo e os 
problemas enfrentados pelo mercado mundial repercutiriam no pais, 
criando sérias obstáculos de seu desenvolvimento subsequente. Em 
1974 e 1975, a taxa de crescimento da economia sofreu sensível 
decréscimo. O mesmo ocorreu em relac;:�a ao crescimento do setor 
industrial, que em 1975 caiu para 5.6%. A taxa de inflaç�a que, 
no peri ado anterior, estabi 1 i zara-s.e em torno de 20%; aumentou 
para 301/. em 1975, chegando a 76.B'l. em 1979 77/. A rápida expans�o 
das importaçeJes, entre 1972 e 1975, em consequência da crise do 
petróleo e dos planos de investimento do governa, n�o foi 
compensada por um ritmo equivalente de crescimento das 
e>:portac;:eies. O aumento resultante na déficit de cóntas correntes 
-foi conto.-nado por dases maciças de empréstimos externos, a que 
gerou uma expans�o da dívida externa de 10 bilheies de dólares, em 
1972; para mais de 22 bilheies ao fim de 1975 781. Na ver-dade, a 
crise do petróleo apenas acentuou as contradiçeJes do modelo 
anterior, responsável pela expans:!l.a crrescente das importaçe!es de 
bens de capital e do serviço da divida externa. 

Apesar dos visiveis sinais de que a economia estava entrando 
num ciclo desfavorável, o Presidente e as principais autoridades 
económicas revelaram em seus pronunciamentos e declaraçeJes, uma 
avalJa��o otimista da situaç�o definindo perspectivas promissoras 
79/. Esse tipo de percepç�o, refletir-se-ia nas metas 
estabelecidas nc, 2o. Plano Nacional de Desenvolvimento (II PNDJ, 
calcadas na expectativa de que o país poderia manter um ritma 
acelerado de crescimento, a despeito das vicissitudes da economia 
mundial. Segundo Wener- Baer, uma das causas básicas da crise 
econômica de fins dos anos 70, e principia dos anos 80, foi a 
recusa das autoridades em ajustarem a economia brasileira á alta 
das preços da petróleo de 1973-1974. Desta forma, o II PND previa 
altas taxas de investimento e de crescimento para a maioria das 
setores econômicos 80/. 

O novo governa introduziu importahtes mudanças em relac;�o ao 
anterior, tanta no plano econômico e na esfera política - com a 
estratégia da distens�o coma na estrutura administrativa 
federal. 

Do ponto de vista económico, seriam estabelecidas novas 
prioridades. Ao lado da implementaç�o dos grandes projetas 

43 



governamentais, como os programas hidrelétrico, nuclear e 

siderúrgico; o apoio à empresa privada nacional assumiria o 
primeiro plano das preocupai;:e!es das autoridades da área 
econômico-financeira. Dentro dessa perspectiva, o II PND propunha 
uma reformulai;:âo da política de substituii;::.to de importai;:e!es, cujo 
cerne seria, a partir de ent�o, o estimulo ás indústrias de bens 
de capital e de bens intermediários. Segundo os mentores da nova 
orientai;::.to, para que o pais alcançasse o st�tus do pleno 
desenvolvimento, era necessário que fossem superadas às 
deficiências naqueles dois setores, alterando-se o perfil 
industrial da economia brasileira. 

Do ponto de vista administrativo, o Presidente Geisel 
introduziu uma reforma que teve três efeitos principais. Em 
primeiro lugar, transformou o Ministério do Planejamento e 
Coordenai;::llo Geral em Secretaria do Planejamento (SEPLAN). Org�o 
de assessoramento direto da Presidência. Em segundo lugar·, 
modificou a compos1i;:�o e redu.:iu as atrib,Jii;:eles do Conselho 
Monetário Nacional. Finalmente, criou o Conselho de 
Desenvolvimento Economico (CDEl; órg:.to colegiado pr<esidido p<e)c, 
próprio Pr,esidente da República e integrado pelos Ministros de 
Estado, da Fazenda, da Indústria e Comércio, da Agricult11ra e do 
li terior , alérn do Ministro de Estado Ch,ef,e da SEPLAN, e>:ercendo a 
Secr·etar1 a Geral. Ao COE, cab<eria assessorar o Presidente da 
República na formulai;:l!:lo da política econômica <?

1 
<em especial, na 

coordenac;�o das atividades dos ministérios envolvidos 81/. 

No decor-r-er do tempo, O COE passaria a s<er um órg�o cent.-al 
na estrutura adm1nistrativa governamental, tal como o CMN o fora 
no periodo 1969-1974. Efetivament<e, o novo órg:.to atuaria como 
principal arena de delib<erac;l!:lo econômica. Em termos 
organiz�cionais, seria mais centralizado do que o CMN, já que 
seria diFigido pelo p'residente da República a quem cabia a 
dec1s�o final, após ouvir os ministros. Um dos objetivos ser1a 
promover a coordenai;:�o entre as várias pastas min1st<eriais, 
impedindo o surgimento de superministros. O estilo centralizador 
do General ·• Geisel, r,evelar-s<e-1a desde logo em um dos trac;os 
marcantes de seu governo. Como veremos posteriormente, as 
criticas á política econôrrnca do p<eríodo estariam frequentemente 
associadas ao questionamento do centralismo das deciseles. 

Do ponto de vista formal, as decisOes do COE assumiam 
diferentes modalidades, incluindo resoluc;Oes, d<efinic;O<es de 
orientai;::!o, fixac;:.to de normas, recomendai;:bes, ou a.inda, 
diretrizes para a regulamentai;:�o de àreas ,e setores econômicos. A 
importáncia de tais decise!es era em muitos casos cruciais, na 
medida ,em que diziam r<esp<eito ás questOes mais controv<ertidas e 
mobilizadoras d<e conflitos entre diferentes interesses. Desta 
forma, foi no interior do CDE, que se elaborou um conjunto de 
medidas de apoio á empresa privada nacional. Tarnbém ali, tiveram 
lugar as discusseies relativas á necessJdade de se adotarem 
providências para o racior ramento da gasolina e,r, 1976. Além disso, 
do COE surgiram muitas das medidas relativas a cortes de gastos ,e 
controle financeiro das empresas públicas 82/. 
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No que se refere a fra�l!:lo empresarial do setor de bens de 
capital, partiram do COE grand<e parte das decisbes de estimula ao 
seu desenvolvimento. Guimar�es ,e Werneck Vianna listam as 
principais. Na área de comércio exterior, pod�mos destacar: 
medidas de estimulo á produc.::io interna de máquinas e equipamentos 
e de conten�::Co das importac;�es (Decretos nrs. 1426, 1426 e 1428, 
de 02.12.74>; limites para as importac.Oes por parte da setor 
público federal em 1977 (d<eliber�i;:::Co, Ol.12.76l; <estabelecimento 
de um sistema de l1mit<es globais do valor das impartac;eies 
relativamente a projetos submetidos ao CDI,á SUDENE, á SUOAM, á 
Superint<endência da Zona Franca de Manaus e ao Grupo Executivo da 
Indústria Metalúrgica, Geimet, (resolui;:::io, 22.12.76). No que diz 
r<espeito á política industrial, o COE tomou diversas decisOes de 
apoio á indústria nacional de bens de capital. Entr<e estas, 
estab<eleceu medidas para assegurar á pr<eferéncia para a 
utilizai;:�□ de equipamentos nacionais por parte dos órg�os e 
empresas governamentais (03.10.74>, e determinou a criac.�o de 
Núcleos de Articula�l!lo com a Indústria <NAisl, tendo em vista as 
compras de equipamentos de fabricai;:�o nacional pelas empresas 
públicas (18.06.75). 

Apesar de ter revelada uma atuai;::.to favorável á indústria 
nacional, á aval1ac;:.to do COE por parte da elite <empresarial n:.to 
seria positiva, ,em contraste com os julgamentos emitidas sobr<e o 
CMN, durante o governo Médi ci. N:.to tendo pa,-ticipac;l!lo formal 
naquele órgâo, nem qualquer possibilidade de acesso, os 
industriais s<entiam-se excluidos de uma arena percebida como 
relevante, s<endo, ao mesmo tempo, fechada e isolada. O 
questionamento de seu caráter ,excessivamente centralizado e da 
imprevisibilidade de suas decis�<es, constituiria o cerne da 
argum<entai;:l!:la mais corr<entemente utilizada. 

Por outro lado, o desempenho do BNDE, uma das principais 
agências <e>:ecutoras da pol1tica de apoio á empr<esa nacional, 
seria consid<erado favorável aos interesses industriais. Ao lado 
d<e suas subsidiárias, o BNDE seria p<ercebido como um dos 
principais aliados do setor privado local, em seu processo de 
auto-af1rmai;:�o e fortalecimento. Fornecedor da maior parte dos 
financiamentos que sustentaram a expans:.to das indústrias de bens 
de capital no per1odo, esse órg�o atuaria também como 
intermediário de g1·upos privadas, patrocinando algumas d<e suas 

demandas junto a outros segmentos da burocracia 
governamental 83/. 

Duas outras agências eram important<es instrumentos de 
execuc_:.to da politica delineada do II PND no tocante ao setor d<e 
bens d<e capital. Uma delas, a CACEX, tinha a seu encargo a 
formulai;::!o e aplicac.�o das medidas relativas ao controle S<elet1vo 
d,e importac_e!es. A segunda, a Conselho de Desenvolvimento 
Industrial (CDI), tinha sob sua responsabilidade a elabora�::Co de 
uma política industrial pela distribuic;l!:lo de incentivos fiscais, 
em conson:lncia com as prioridades estabelecidas. Ambas 
constitulram importantes arenas de n<egociai;::.ta, envolv<enda 
repr<esentantes dos setores público e privado. Em contraposic;::Ca, 
as empr<esas estatais que s<e constituíam, na estrutura do aparelha 
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de Estado, como pe�as estratégicas para o êxito da nova política 
industrial, visto que a elas caberia a funç�o de compradoras 
principais de equipamentos e máquinas fabricados pelas empresas 
locais, representavam arenas distantes e mesmo inacessive1s 84/. 

A despeito dos vínculos com agências governamentais 
específicas e de avaliaç�es positivas acerca do desempenho de 
algumas delas, a insatisfaç�o da elite empresarial com re)aç�o ao 
conjunta das políticas estatais viria progressivamente á tona, 
tornando-se bastante evidente a partir de 1976. O setor de bens 
de capital seria um dos maiores criticas, apontando á falta de 
coordenaç�o e de integraç�o entre os órg�os e a ausência de uma 
aç�o coerent� por parte do governo, como um dos principais 
obstáculos á cansecuç�o das metas propostas no inicia da gest�o 
Geisel 85/. A partir desse momento, as lideranças do setor iriam 
integrar-se á campanha contra a estatiza��º da economia, a qual 
abordaremos posteriormente. 

O clima de descontentamento, torna-se inteligivel se 
considerarmos a quest�a da defasagem entre os objetivos propostos 
e os resultados efetivamente alcançados. Na realidade, a 
prometida fase de prosperidade da indústria local de bens de 
capital durou pouca. Inicialmente os mecanismos de estim<Jl o 
tiveram êxito. Assim, por exemplo, a parti.cipaç�o do setor ,�o 
terceiro estágio do programa siderúr91.co aumentou para 65·1., em 
contraste com uma participaç�o anterior de 25% no segundo 
estágio daquele programa. De forma semelhante, no progran,a 
hidrelétrico, verificou-se um aumento substancial da participaç�o 
das empresas locais, principalmente no que diz respeito ao 
projeto Itaipu; em que o nivel de equipamentos produzidos 
internamente elevou-se a cerca de 701. 86/. Entretanto, nos 
últimos anos do governo Geisel, comeiariam a aparecer os indicias 
de que 

0

a politica de criaç::io de uma s6lída estrutura industrial 
baseada no fortalecimento da indústria pesada local estava com 
seu futuro seriamente comprometido. A e,ipans::to acelerada da 
produç::io, induzida pelos estimulas e incentivos governamentais, 
começou a encontrar dificuldades de absorç�o pelo mercado. No 
momento anterior, a disponibilidade de creditas pela criaçlllo das 
linhas especiais de financiamento proporcionadas pelo sistema 
BNDE e, a perspectiva de um mercado assegurado baseado no poder 
de compra do setor público, geraram altas e:<pectativas e um clima 
de confiança. A revers::to de tais expectativas, diante do quadro 
de reduzida lucratividade, e dos sinais de uma generalizada 
capacidade ociosa para um futuro pró>:imo, provocaria os primeiros 
protestos. 

Recentes estudos tem apontado ás razôes do fracasso da nova 
politica de substituiilll□ de importai;:ôes propostas pelo II 
F•ND 87/. Entre os fatores econômicos, um primeiro aspecto cJiz 
respeito ao grande aumento da dependência externa e da 
inter·nac1onal izaçlllo da economia, gerado pelas politicas 
implementadoras do "milagre brasileira". Evidentemente, o 
apro-f1.1ndamento dos vincul os de dependénci a face ao si ste,Ha 
capitalista internacional, determinaria estreitas margens de 
manobra para a execuç�o de uma ampla polit1.ca de fortalecimento 
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da autonomia nacional, pelo refori;:o e auto-suficiência da 
produ�lllo local em setores estratégicos, como o de bens de 
capital. Um segundo aspecto, refere-se ás contrad1.i;:ôes entre as 
medidas voltadas para o fortalecimento da empresa nacional e às 
políticas f1nance1ra e crediticia. Assim, por exemplo, juros 
atra�•les e um sistema de indexai;:::ta plena contra a alta da 
i nflai;:�o, canal 1 zari am a poupani;:a privada para apl icaçôes 
iniprodut1.vas, desvirt\.1ando os ob_jetivos de estimular o aumento do 
fluxo de recursos para capital de risco. Por outro lado, as 
projei;:�es otimistas e a ausência de barreiras efetivas, levariam 
aq aumento da participai;:::to de empresas estrangeiras subsidiárias 
de multinacionais operando no setor de bens de capital 
acentuando, assim, o grau de competii;:�o interna. Finalmente, a� 
políticas par-a lidar com a inflaç�o crescente e os problemas da 
balança de pagamentos, gerariam novas fontes de dificuldades para 
uma ai;:�o coerente em defesa da empresa nacional. 

Além das quest�es de ordem estritamente econômica, as 
caracteristicas do crescimento do aparelho estatal brasileiro, ao 
lungo dos primeiros dez anos de regime autoritário, contribuiriam 
para entravar os esforços para uma aç�o planejada e uniforme, 
tendo em vista a consecuç�o das prioridades estabelecidas. Ao 
lado de um alto grau de centralizaç�o nas instancias decisórias 
super·iores, responsáveis pela formulaçlllo das diretrizes mais 
globais do desenvolvimento economico - como as agências de 
planejan,ento - a comple,:idade crescente do aparelho burocrático 
+ar-se-1a acompanhar de um alto grau de segmentaç:io ao nível de 
órg�as especificas, com es-feras de competência limitadas a certas 
áreas. Assim, o centralismo coexistiria com tendências
centri-fugas, particularmente marcantes no caso das empresas 
estatais. Estas fortaleceram-se significativamente ao longo do 
período, desf.-utando de alto grau de autonomia face a
administraç�o central 88/. 

D governo Geisel, como vimos, acentuar1a os traços 
centralizadores através da reformulaç�o da estrutura 
administrativa que promoveu. Seu estilo de governo levaria ainda 
a 1.,m maior fechamento do processo decisório. Assim e que, a 
representa��º corporativa, nos poucos órg�os colegiados onde 
ainda ex1st1a, foi sendo esvazLada. Esta última tendência, por 
sua vez, acentuar ia os mecanismos informais e contatos pec;soa1s 
na articulaç�o de canais entre o setor privado e o aparelho 
b1.,t oc,-ático. Desta forma, o estre1tan,ento dos vinculas entr·e os 
e,npresár1os de bens de capital e certas agências responsáveis 
pelo apo10 ao setor, como o BNDE, assumiria um carâter altamente 
personal1zado, sem suportes institucionais. Em consequénc1a, 
teriam un,a "natureza transitória", coma assinala Klein em recente 
pesquisa sobre o tema. Cada mudança de ministros ou de diretores 
de órg�os importantes, gerava uma mudança na rede de contatos e 
,igaçôes, patrocinando sua reestruturaç�o. Esse tipo de 
sistemat,ca teria altos custos para os interesses privados, na 
med1da em que os colocava diante da necessidade de mobilizar toda 
a so,te de recursos polit1cos e pessoais, para o -restabelecimento 
das conexôes apropriadas á defesa de seus jnteresses junto aos 
riovos ocupantes de posii;:e!es do poder 89/. 
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iJm ultimo aspecto deve ser- ressaltado par a a compreens:ilo da 
d1nam1ca do aparato estatal e seus efeitos sobr-e a consecuc;.ao das 
metas estabeJ ec 1 das. Se o CDE desempenho�•, como sal j ent amos, 
papel central na formulaç�o da poltt1ca econOmica do perJodo, ,,�o 
detinl,a, por outr-o lado, o controle de todos os instrume11tos 
necessários para promover· uma atuac;.�o coerente do conjunto do 
aparato estatal a fion de viabilizar a in,plernentac;.:!o de algumas de 
suas decisões, como, por- exemplo, certas medidas refer·entes a 
politica industrial, Dotado de instrumentos necessar1os para a 
implementac;.:llo dos objetivos l1gados á e>:pa11s�o da proouçào, 
outr-os instrumentos eco11om1cos como aqueles ligados a politica 
monetária e ao controle de prec;.os, escapavam do seu raio de aç�o; 
sendo man1 puladas por outras agenc1 as rel êlt i vamer,te autonomas no 
interior do aparelho estatal 90/. 

As questeles r·elativas as incongruenc1as entr-e as autoridades 
governamentais e ao desencontro de orientaçôes, seriam percebidas 
pelas lideran�as empresariais como a express�o da inextstencia, 
dent o dos altos escal fies gove namentais, de um pr·oJeto 
claramente def1n1do. A -falta de pê1rt1cipaç�o do setor privaoo r,os 
órg�os-chave para a formulac;.�o da poliL1ca econOrn1�a, ser ia 
apontada, por sua vez, como um elemento reforc;:ador dessa 
.t:endênc1a á aus�ncia de diretrizes uniflcadoras, na n,ed1d.;;. em que 
contr1buJa para agravar o isolamento do governo. Finalmente, o 
fechamento crescente do processo dec1sór10, com a crn1sequente 
mar·g1nal1zaçgio dos grupos 1nteressados, seria identificado co,110 
uma das dificuldades centrais no relacionamento entre o setor 
privado e o Estado 91/. Portanto, ao lado das críticas á política 
econOmlca, demandas de natureza pol1t1ca seriam enfatizadas pelos 
setores mais dinam1cos do empresariado. 

O descontentamento da elite empresarial ser1a acentuado a 
par tu· de 1979. No 1111cio dos anos 80, o agravamento da 
conjuntura 1nter11ac1onaJ e o inicio de uma fase francame11te 
recess1vêl para a econom1a bras1leira, far-se-1am acompanhar do 
aprofundamento das fissuras no 111ter1.or do pacto domi11ante. 

Assim, a implementaç�o da v1a de desenvolvimento es,olh1da 
pelos mentores do regime teve custos econom1cos e politicos- Ao 
primeiro já nos referimos. Quanto ao segundo, a execuç�o do 
projeto de crescimento econômico acelerado se faria através do 
reforço do poder do Estado, em detrimento da livre c1rculac;:�o de 
informac;eies e do pleno funcionamento das insti tuic;.ões ae 
representac;�o. A expans�o das funçôes reguladoras e empresarials 
do Estado assumiria proporc;ôes consideráveis, observa11do-se 
paralelamente o esvaziamento do Legislativo e a concentrac;:�o do 
poder decisório nos altos escaleJes burocráticos. Em nome da 
gest::lo eficiente do modelo econômico, a burocracia passar· 1a a 
operar com níveis crescentes de autonomia, aumentando também sua 
margem de manobra. Nas fases de prosperidade, o apo10 das elites 
economicas seria assegurado pelo bom desempenho do regin�. 
Entretanto, sobrevindo situa�bes de crise e de escasse� de 
recursos, a d1scus1o:lilo em torno da redefiniç�o das pr1or1dades 
econômicas torna-se-ia necessariamente mais comple>:a e polenuca, 
gerando ciseies e amea�ando a unidade entre as elites óom1nantes. 
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Uma vez encerrada a fase do rniJagre econômico, assist i riamosá_ eros�o gradual das bases de legitimidade do regime. o fim dociclo de e�pans�o e as dificuldades econômicas subsequentes tornariam visíveis as contrad1çôes e a fragilidade d · 
d• desenvolvimento imposta ao pais durante os d=z p-i 

a via e 
_ � , meiros anos de vigenc1a do Estado autoritário 92/. Inúmeros estudos, bem como debates desencadeados nos meios de comun1ca��□ d T d , enunc1ar1am o agravamento d.als d1storç:ôes na di_stribuii,::lo da renda decorrente deum modelo altame�te concentrador 93/. Subjacente aos altosíndices de cresc1mento econômico, 0 aumento do desiquilibrio entre acumulac;:lilo e equidade, evidenciaria o caráter el i tista da estratégia governamental, levando O regime ao desgaste Junto a amplos setores da soc,edade. 
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B. A CAMPANHA CONTRA A ESTATIZAÇAO DA ECONOMIA, SEU 
ALCANCE, SEU LIMITE 

Em fins do governo Mediei, o questionamento do sistema 
comec;a a se intensificar, ampliando-se a faixa de oposic;�o ao 
regime. O processo de desgaste expressou-se nos resultados das 
eleic;e!es de 1974, em que pela primeira vez o governo experimentou 
uma derrota sig.nificativa. Nas ele1c;eies de 1966 e 1970, 
observou-se a consol1dac;�o do partido governista (a Arena) e o 
enfraquecimento do partido oposicionista (o MDBl. Em 1974, 
alterou-se a forc;a relativa dos dois partidos, com o 
fortalecimento da oposic;�o e a perda de espac;o da organ1zac;�o 
situacionista. Tais dados, seriam interpretados como o indício do 
desencadeamento de novas tendências, marcadas pela 1nsatisfac;�o 
popular crescente e pelo alargamento do campos dos adversér1os da 
regime. 

Para enfr·entar a nova conjuntura e restabelecer condi c;f:les 
mirumas de consenso. as elites d1r1gentes formulariam a 
estratégia da l1berall�ac;�o controlada. Trata-se de un,a pr·oposta 
de mudanc;a política, caracterJzada por um processa de atenuac;l'lo 
gradual dos i11strumentos autor1tá.rios do regime, mantendo o 
governo"a monopólio da in1c1ativa e o controle sobre as regras do 
Jogo polít i co. Tal estratégia seria explicitada pelo general 
Geisel, lago após tomar posse con,o presidente do pais. Ao definir 
sua proposta de dist�,s�o polit1ca, enfatizaria a gradualismo 
como trac;o essencial, reafirmando a 1ntenc;�o da governo de n�o 
perder o controle da processo politico para as forc;as 
opos1c1on1stas. Em outros termos, as mudanc;as só seriam aceitas 
se compatíveis com os estreitos L1m1tes impostos pela propt10 
sistema. Evidentemente, no campo da oposii;�o, diversos ator-es 
contestariam o projeto governamental, aprn1tando como alter,1at1va 
a negoc1ac;l!lo de reformas substanciais capazes de conduzir· o pais 
para um regime efet1vamente democrático. A partir de 1974, esta 
seria a principal vertente do debate politica ,,acional. A 
distens�o sob o governo Ge1sel; a abertura sob o governo 
Figueiredo seriam os dois momentos da estratégia de J1beralizaç�o 
concebida pelo círculo dirigente. 

A ínserç�o do empresariado industrial neste debate se 
faria, num pr1me1ro �emento, através da ampla campanha contra a 
estat1zac;�o da economia b,-asileira, desencadeada por express1cas 
l1deranc;as no setor. O movimento antiestatizante teve un, car·áter 
cíclico, manifestando-se com maior OLl menor 1ntens1dade ao longo 
do período de liberal1zac;�o política ainda e� curso. 
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Seus primeiras sinais surgem logo no principio do governo 
Ge1sel, em 1974; adquirindo v1.sibilidade crescente na grande 
imprensa da país, na decorrer dos anos de 1975 e 1976. O 
questionamento persistiria até fins de 197B, quando as d1scusse!es 
em torno da sucess�o presidencial se intensificariam, criando um 
clima favorável ao confronta de perspectivas e á aval1ac;�a de 
programas alternativas de governo. Cabe ressaltar, que a esse 
debate se agregariam ao lado de membros da Associa��º Comercial 
de S�o Paulo e do Rio, empresários ligados aos setores 
industriais de ponta. Estes, como vimos, haviam sido os grupos a 
quem a política econômica havia conferido prioridade. Tais 
grupos, enquanto duraram os efeitos do ciclo de crescimento, 
tornaram-se confiantes, desenvolvendo altas expectativas em 
relação á eficácia do modelo. A crise subsequente ao milagre 
colocou-as diante da perspectiva de ganhas decrescentes, 
frustando-lhes a possibilidade de realizaç�o dos beneficies 
esperados. D desequilíbrio entre expectativas e ganhos reais, 
ger·ando 1nsatisfaç�o, provocou os pr1me1 ros 1 ndici os de uma 
atitude de protesto que, posteriormente, viria a gravar-se á 
medida em que a situac;ll!o econômica se deteriorava. No caso do 
setor de bens de capttal, como vimos, apas os primeiros anos 
pr 011,issores do governo Ge•sel, surgiriam as ev1d@nc1as de que as 
metas n�o seriam cumpridas e a prosperidade teria um caráter 
passagei,a. 

E importante ressaltar que, embora as mot1vac;bes económicas 
tenham tido um peso importante, n�o nos parece apropriado 
att ibuu a campanha at1.estatizante, e><clus1vamente, os efeitos da 
cr 1 se eco11ôrn1 ca. Na verdade, ela começou antes que tais efeitos 
se lornasse,n plenamente v1sive1s, quando as elites econômicas e 
as autoridades goverr1amenta1s ainda estavam influenciadas pelo 
cl1ma de otimismo gerado pela era do milagre. 

Sob um de seus àngulos, a critica â estatizaç�o enfat:izar1a 
o crescimento e>ecess1va de Estado brasileiro sob as governos 
militares, os e>:cessos da 1.ntervenc.;!io estatal, sobretudo, em
alguns setores como: siderurgia, fertilizantes, transportes, 
comunicac;�o e mineraç:llo, entre outros; além de condenar vivamente
o gigantisrno das empresas estatais 94/. Os pronunciamentos eram
uma critica ao que consideravam como uma distorc;;!io dos objetivos 
de todo sistema capitalista, cuja meta deveria ser a
desenvolvimento da livre iniciativa. No Brasil, a expansão da 
setor estatal teria transgredido as l1m1tes compatíveis com um 
regime baseada no florescimento da empresa privada. Esta 
enfr�1tar1a uma concorrencia desigual, dado o tratamento 
preierenciaJ dispensado âs empresas estatais. Em consequencia, a 
posiç�o da capital privado achava-se ameaçada, deslocada que fora 
para espaços cada vez rnais reduz1dos. Tais tendências poder1am 
criar cond1i;�es para a 1mplantac;:llo do capitalismo de Estado ou 
mesmo para a cr1ac;�o das bases de uma economia socialista. Assim, 
a argwner1tac;ão dos por ta-vozes do empresariado passar1 a a apontar 
a mudança do sistema econom1co e a transição para uma nova ordem 
co,no um das possi ve1 s consequenci as do processo de esta ti zaç�o em 
cursa no pais 95/. As criticas seriam formuladas n�o s6 
1nd1v1dualmente, através de pronunciamentos de importantes 
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lideres do mundo dos negócios, mas, também, sob a for-noa de 
manifestaçOes encaminhadas pelas principais entidades de classe 
do setor industr-ial, como as feder-a�Oes industr-iais de S�o Paulo 
e da Ria de Jane1r-a ou a ABDIB; abser-vando-se, ainda, a 
par-ticipaç�o de assaciaçtles ligadas ao empr-esariada 
financeira 96/. Sob a impulso de um sentimento comum de ameac;-a, 
gerou-se uma cer-ta solidariedade de inter-esses entre as vár-1as 
fraçOes empresariais, articulando-se uma relativa unidade, CUJO 

objetivo seria sustar- o passive! pr-ocesso de consolidaç�o de um 
sistema capi.talista dirigido por um Estado crescentemente 
onipotente. 

Um segundo aspecto da campanha antiestatizaç�□, seria o 
questionamento da centralizaçllla excessiva de poder na instánc1a 
do Executiva, com o aumento desmesurado da autonomia de decis:ã:o 
dos tecnocr·atas responsáveis pela pol:ttica econômica 97/. Nesse 
sentido, segundo a elite industr-ial, haveria um descompasso entre 
as declar-açOes das autoridades do setor econômico-financeiro do 
governo Geisel e sua atuaç�o concr-eta. Se a defesa da lívr-e 
�niciativa er-a constantemente reiterada nos pr-onunc1amentos 
governamentais, tal fato era negado pela marg1nalizaç�o do 
empr-esar i ado do pr-ocesso dec1 sór- i o 98/. - O desenvolvi menta de uma 
economia descentralizada, baseada na livre iniciativa, estar-ia 
sendo na prática obstado pelo esvaziamento dos mecanismos de 
ar-ticulaç�o política e pelo bloqueio das estruturas de mediaç�o 
entre o Estado e a sociedade 99/. 

Como se pode depreender- das cansideraç�es acima acerca dos 
pr-incipais temas da campanha antiestatizaç�o ao lado dos 
argumentos de natureza econômica, sobressaiam as demandas de 
caráter político. Sob esse aspecto, as criticas visavam antes de 
tudo a central1zaç:/lo do poder- e o fechamento do processo 
decisório que se desenvolveram paralelamente ao for-talecimento do 
Estado. Sob a lider-ança tecnocrática, ter-se-ia ver-ificado um 
desvir-tuamento das funçOes do Estado. Para a corr-ec;::io de ta1 s 
d1stor-çOes, impunha-se a participaç�o das classes empresariais rio 
pr-ocesso decisório, sem o que os r-iscos da centr-alizaç�o poder-iam 
ultrapassar os 1 imites do tal er ave] 100/. 

A partir desse momento, o tema da democracia passaria a ser 
incorporado de forma mais explicita ao dlscurso do empresariado. 
LJderes de projeç:ito e pr.,stig10 reconhecidos como José f11ndl111, 
Claudio Bardella e o ex-ministro Severo Gomes, viriam r-efor<;ar a 
critica ás restriçOes á par-tic1paç:/lo de gr-upos e or-gan1zaç�es 
civis na vida política do pais, r-einvidicando a necessidade da 
in1st1tuciona.lizaç�o de mecanismos de controlde da sociedade sobre 
o Estado 101/. O expansionismo estatal fora longe demais, 
argumentar-iam, instaur-ando-se um sistema car-ac-terizado por um 
grau excessivo de autonomia e discr-1cionar-iedade das elites 
gover-nantes. Sob tais condi,;�es, o poder pode facilmente 
tr-ansfarmar-se em arbitrár-io. A soluç�o seria a revis�□ do modelo 
político, de for-ma a torná-lo mais flexível pela r-ealizaç:io de 
reformas liberalizantes. Tais reformas, permitiriam a reabertur-a 
de um espaço político para a defesa dos interesses empresariais. 
As demandas por- maior participaç:/lo responderiam, assim, ao 
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objetivo de manter o crescimento da Estado dentro dos 
compat1veis com a preser-vaç�o dos inter-esses do setor 
possibilitando ás elites empr-esariais exercer-em algum 
contr-ole sobre os r-umos do capitalismo brasileiro. 

limites 
privado, 
tipo de 

Na decorr-er do!. dois últimos anos do governo Geisel, essa 
tendência ser-ia acentuada observando-se uma r-eduç:/lo da ênfase na 
temática da estatizaç:llo da economia, paralelamente ao reforç,o das 
demandas de natureza política. As reivindicaçOes por uma maior
par-ticipaç�o do setor nas decisOes governamentais, tornam-se cada 
vez mais insistentes. Aprofundam-se ás críticas ao autoritarismo 
e aumentam os pronunciamentos favor-áveis á abertura do regime 
polit1co. Importa r-essaltar, que tais posi ,; �es n�o assumiram a 
forma de man1festaç�es isoladas. Ao contrár�o, seriam 
encanu.nhadas pE>los ma1s destacados lideres empresariais do país. 
Entre eles, cabe mencionar os empresários eleitos anualmente, a 
partir de 1977, como os lideres mais influentes da classe, em 
pesquisa r-eaJizada pelo jornal Gazeta Mercantil. Em meados de 
1978, o apoio á liberalizaç:llo torna-se-ia mais explicito com a 
publicaç:lo de um documento resumindo a posiçlllo dos "Novos 
Empr-esar-1 os'' sobre a si tuaç:llo naci anal. Li dera.dos peJ o chamado 
Grupo dos Oito, os signatár-ios do documento revelam seu 
compromisso com a meta da democratjzaç:ito, declarando-se prontos a 
assumir- sua parcela de responsabilidade nos desdobramentos desse 
,,.-acesso 102/. Desse grupo faria par-te Luis Eulálio de Bueno 
Vid1gal, que se af1rmar1a crescentemente como por-ta voz dos 
setores ma1s d111àmicos da classe empresarial 103/. 

Par-alela,nente ao questionamento do modelo polltico, os novos 
empres.ar-1as empreendei--iam um movimento pela renovaç:llo das; 
l1detarn;as dos órg�os de classe da categor-1a. O principal alvo 
ser-iam as entidades empr-esariais integr-ad.-.s á estrutura 
corpo,altva l,egada pela legislai,:�□ varguista. Tais entidades, 
subn,et1 das A· uma engr·enagem cl 1entel 1 sta comandada pela Estado, 
já 11�0 pr-eenchiam a contento suas funi;Oes ligadas á defesa dos 
i,,teresses da classe. Desde sua criai;:tlo, haviam passado por- um 
gradual esvaziamento, tornando-se um instrumenta de legitimaç�o 
das rel ai,:bes paternalistas que marcaram historicamente á 
art1culaç�o do Estado com as classes sociais da Br-asil. Ao longo 
dos vár-1os governos militares essa tendimcia teria sido 
acentuada. Assim, segundo o diagnóstico dessa elite, integrada 
basicamente por grandes empresários locais dos setores de bens de 
capital e da indústria eletr-o-eletrônica, o problema da 
insuficiente comun1caç�o com o Estado n�o se restringia á 
inacessibilidade dos altos escalOes burocráticos, sendo também 
consequência da omiss:io da cla1sse empresarial. A falta de 
1riic1at1va de gr-ande parte das lideranças, a passividade de 
algumas das entidades da classe e a atitude paternalista 
dominante no meio empr-esar-ial, seriam apontadas como um entrave a 
um melhor entrosamento entr-e os objetivos governamentais e os da 
1nic1ativa privada. Impunha-se, por-tanto, a substituiçlllo desse 
velho estilo de liderança, ultrapassado pelas fatos novos do 
desenvolvimento do pats. 
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O grupo renovador ampliaria progressivamente seu espar;o na 
área sindical, projetando-se coma intérprete das navas asp1rar;eies 
do empresariado. Essa tendência acabaria por· tornar-se 
preponderante, conduzindo â. derrota do grupo mais tradicional que 
há longos anos detinha o controle da FIESP, imprimindo-lhe uma 
orientar;�□ marcada pela dependência e suje1r;�o aos designios do 
governa 104/. A ascens�a de Luis Eulália á presidência da 
importante federar;�o de S�o Paulo, em outubro de 1980, 
representaria o coroamento de uma campanha pela revitalizar;�□ da 
estrutura de representar;�□ dos interesses do setor empresarial, 
instaurando-se, a partir de ent�o, um padr�o mais autónomo de 
relacionamento com o Estado. Em seu discurso de posse, o novo 
presidente frisaria os pontos básicos da orientar;�o que pretendia 
imprimir â. FIESP: A defesa do direito de partic1par;�o dos 
empresários nas dec1seies nacionais, o condicionamento do apa:io á 
abertura política á fidelidade do governo aos pr1ncipios da 
economia de mercado e ao regime da l 1 vre empresa 105/. En, 
documento posteriormente divulgado, acr-esc:entari a que somente a 
democracia permitiria aos empresários maior acesso ás dec1sDes, 
sendo ainda o regime adequado ao controle da a,�o estatal e a 
restr1��0 dos poderes ilimitados da tec:noburocracia 106/. A 
vitória de Luiz Eulália como líder da chapa de oposir;�o inse,e
se, portanto, num esfor�o de dinamizar á FIESP, procurando 
aperfei�oar e reaparelhar a entidade de forma a torná-la mais 
próxima dos empresários e mais atuante junta ao Governo. Em 
outros termos, significou antes a tentativa de reforr;ar o poder· 
de barganha do empresariado do que uma mudanc;a de atitude da 
classe frente ao regime militar. Em sua essência, o movimento
renovador preconizava à ado�:11o de um estilo de ac;:to independente 
e criativo, capaz de possibilitar uma colaborar;:to mais intensa 
entre o empresariado e o governo, na busca de uma salu��o 
negociada para a crise econômica, cada vez mais evidente. Longe 
de carâcterizar uma cis:to aprofundando o questionamento ·do 
sistema de poder vigente, almejavasse a cr1ac;�o das condír;�es 
para um entendimento em novas bases. A institucionalizac;�o de um 
t1.po de relacionamento e de novas formas de convivência entre os 
setores públicos e privado pela abertura de um espac;o de 
representar;:to dos interesses do empresariado, sob a liderenc;a de 
seu segmento mais moderno, eis os objetivos centrais da elite 
dirigente recém-empossada. 

Tais compromissos, com uma postura de independência sem 
aguc;ar as linhas de conflito com o regime, dariam continuidade a 
posic;:to divulgada pelo documento formulado pelos dez empresar1os 
eleitos pelo Forum da Gazeta Mercantil, como os mais expressivos 
lideres empresariais do ano de 1980. O Documento ass1.nado, entre 
outros, por Antonio Ermir10 de Moraes, Cláudio Bardella e pelo 
próprio Luis Eulália Bueno Vidigal, condena a ador;�o de uma 
estratégia recession1sta como saída para a crise econômica. A 
recess:to levaria ao desemprego e a destruic;:to da empresa privada 
nacional, agravando-se os processos de desnacional1zac;�o e 
estatiza��º da economia. Um segundo aspecto enfatizado pelos 
empresários, seria a defesa das 1nst1tuiçe!es democráticas. O 
refor�□ da democracia e da livre iniciativa seriam objetivos 
solidários e interdependentes. A seguir, os signatários do 
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documento repudiam o terrorismo de direita, que naquele momento 
recrudescera no pais, bem como as pressDes do setor mais radical 
do reg1.me representado pela comunidade de seguranr;a. F i nalmente, 
os empr·esár.ios reafirmam a importáncia da urndade política do 
setor em torno do projeto de aber-tura conduzido pelo presidente 
Jo:11□ Figueiredo 107/. 

Naquela conjuntura, marc�da pela reativar;:to das forças 
interessadas no retr-ocesso político, o apelo das lideranr;as 
empresariais significou, sem dúvlda, um esf□F<,O no sentido de 
isolar os seto..-es autoritários do regime. Porém, queremos chamar 
à atenc;:11o para o fato de que os sucessivos passos do 
empresariado, entre os anos de 1978 e 1982, inserem-se numa 
estratégia mais global de refor<,□ de uma postura crítica aliada a 
uma certa abertura para a recomposi��o com o regime. Esse tipo de 
or1enta�i10 leva,·ia a que os protestos se mantivessem sempre 
dentro de certos limites. Assim é que, mesmo essa -frar;l'l:o mais 
combativa do empresariado que se incorporou ao pr□Jeto de 
aber-tu..-a, jamais chegou a situar-se claramente no campo da 
oposic;�o procurando, em diferentes oportunidades, preservar seus 
vincules com o esquema situacionista. Nesse sentido, era 
importante quest1 onar evitando s1 ,nul taneamente que o setor fosse 
visto ou ide11t1-ficado como adversário do regime. A tôrnca da 
atuar;�□ do grupo consistiu em procurar preservar sua pas1c;�o de 
ali.ado potencial, muito embot·a t·e1vir1dicando maior espac,o para a 
e:,press�o pol!l1ca de seus interesses. Esse estilo pragmático de 
Lomportamento Jâ se havia manifestado por ocasi:llo da sucess�o do 
Pr·esidente Ge1.sel, tornando-se explicita no contraste entre a 
posL;;:ll.o do emptesat iado ao longo dos anos de 1977 e 1978. No 
decorrer do· primeiro ano, o setor ernpresarial aprofundaria suas 
atitudes de protesto, chegando a Lncorporar-se a ampla frente de 
for<,as contrá..-ias ao gover-no, unidas pela dernanda de retorno ao 
estado de direito. Por outro lado, manteve-se alheio aos esfor�os 
no sentido de v1abi.l1zar uma candidatura alternativa ao sistema. 
Ern 1978, u,na vez defini do pela eJ i te militar o nome do general 
F1 gueir·edo, o setor adere á candidatura do regime, expressando
Lhe seu apoio. 

Ao longo dos dois pr1.meiros anos do 
atr·avés de alguns de seus pronunciamentos, 
definiria os contornos de uma plataforma de 
sem aderir as teses oposic1on1stas. 

governo Figueiredo, 
a elite empr-esariaL 

apoio a liberalizar;�□ 

Assim, Antonio Ermirio de Moraes e Cláudio Bardella, 
man1festar-se-iam contr-a a idéia de convocac;�o de uma 
�onstituinte, alegando como Justificativa a necessidade de evitar 
um clima de acirramento das divergências, capaz de perturbar o 
caminho da abertur-a e favorece..- a aç�o dos setores rad1ca1s da 
sociedade. A tática mais adequada ao momento seria o diálogo e 
nilo o confronto 1()8/. Algum tempo depois, Má.rio Garnero, na 
qualidade de vice-presidente da confedera,�□ Nacional da 
Indústria e impo..-tante lider empresar1al ligado ao poderoso setor 
aL1tomc,bilist1co, declarar-se-ia favorável à alternância do poder, 
desde qlle "Dent..-o de um esquema de rnanutenc;:llo do regime" 1ü9/. 
t-lc.. decor-rer do ano de 19B2, quando a per-spectiva das ele1c;e!es 
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c.riar-1a um clima prop:!cio ao debate e a polémica, o tom dos 
emp esários permaneceria, em geral, fiel a linha da cr:!t1c:a 
aliada ao respeito aos parâmetros definidos pelo sistema 1lú/. 

Até esse momento, a linha dominante no que diz respe1to a 
atuac;::!llo da elite empresarial seria, nâo a da ruptura, porém, a da 
procura de uma redefinic;:âo do pacto autor1 tário, de forma a 
re-forc;:ar suas correntes mais liberais, reestruturando suas bases 
politicas. 

A partir de 1983, as criticas á politica econôm1ca do 
governo s::io retomadas pelo empresariado. Oeclarac;:�es condenando a 
política recessiva e rea-firmando a necessidade da retomada do 
desenvolvimento s::io divulgadas com relativa frequência pelos 
meios de comunicai;:11:o. O documenta assinado pelos 12 empresár-ios 
eleitos pelo Forum Gazeta Mercantil, em agosto de 1983, resume a 
pos1c;:âo do empresariado; nele transparecendo a unidade dos 
segmentos r-epresentados por sua lideranc;:a mais expr-ess1va em 
torno da demanda de mudanc;:a da orientac;::!llo que o governo ins1stta 
em imprimir á economia 111/. 

Além do questionamento da forma pela qual a governo 
procurava en-frentar a crise econôm1ca, outro aspecto que seria 
discutido pelos industriais refere-se ao desempenho das empresas 
estatais. Nesse período, inúmeras medidas para a conteni;:llo dos 
gastos das empresas públicas foram tomadas, o que levou tanto a 
un,a reduc;::!llo das despesas de custeia, quanto ao carte de 
111vestimento. Assim, grandes empresas como a ELETRDBRAS e a 
SIDERBRAS, de interesse estratégico para o empresariado dos 
,;.etores de bens de capital e eletroeletrônico, terian, seus. 
i11vestimentas redu21.dos em relac;:!llo aos de 1983. Tal si tuaç�o 
afetari� de forma significativa os segmentas da parque industrial 
pr1 vado, fornecedores de equipamentos de 1nsLtmos consumidos pelo 
setor estatal_ Inúmeros pronunciamentos de lider-es e assaciac;:bes
empresar-ia1.s vir1am a público protestc1r contra as prejuízos da 
inlc1at1va privada. Assim, em setembro de 1983, a Associac;:�o 
Ewas1leira de Desenvolvimento das Indústrias de Base (ABDIB) e a 
Assoc1.a,;:!llo Brasileira da lndústr1.a Eletro-Eletr-ônica (ABINEE), 
d1vulgar1am dados expr-essivos acerca da quest�o, mostrando que a 
div1da das empresas estatais com a indústria privada de bens de 
capltal sob encomenda e as empresas de engenharia industrial 
havia duplicado do inicio do ano até aquela data, alcançando o 
montante de 300 bilhbes de cruzeiros. Com base em levantamento 
realizado junta a 35 empresas do setor, a ABDIB in-for-mava que uma 
das maiores devedoras era a ELETRDNORTE, com uma divida de 9 
bilh�es. Consultando 60 empresas do setor de produ,�o de 
equipamentos de energia elétrica, a ABINEE afirmava que a d:!v1da 
de Furnas com a indústria privada alcançava 5 btlhôes. Assim, 
além das cortes nas encomendas, as empresas estatais n::ia estavan, 
pagando em dia seus compromissos. Além d1.ss.o, havia os prejulzos 
decorrentes do adiamento de uma série de pr·ojetos, como Car ajàs 
(1 ano de atraso) e várias hidrelétr-1cas 112/. Declarac;bes como 

estas, relativas às dívidas das estatais com os empreite1ros, 
fornecedores e empresas de consultor-ia seriam divulgadas pelos 
jornais ao longo de todo o ano de 1983 e início de 1984. Além das 
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Já indicadas, outras empresas como a ITAIPU BINACIONAL, a 
ELETROBRAS, e a SIDERBRAS, foram apontadas como principais 
devedoras 113/. Em janeiro de 1984, um documento da ABINEE 
voltava a insistir nesse ponto. Segundo o documento, as empresas 
do Gr-upo ELETR□BRAS deviam ás companhias privadas fornecedoras de 
equ1pamentos e âs empreiteiras, 400 bilhbes de cruzeiros. A 
entidade manifestava ainda sua preocupai;:io com â fa]ta de 
perspectiva de novas encomendas, referente ao corte de 871 
b1ll1�es da proposta de or-c;amento para investimentos em 1984 114/. 
Finalmente, em levantamento r-ealizado pela ADBIB, ABINEE E ABEMI 
(Assoc1a,;:!llo das Empresas de Engenharia Industrial) em maio de 
1984, afirmavam as entidades de classe que as empresas estatais 
deviam 612 bilh�es de éruzeiros â iniciativa privada, contra 280 
bilhbes no final do ano anterior, observando-se um aumento de 
142,8i'. 115/. 

Foi, nessa conjuntura de deteriorac;::llo das relac;:�es entre o 
setor privado e o governo que houve uma retomada das teses 
antiestatizantes. Dentro desse quadro de descontentamento, 
particularmente agressiva foi a campanha contra a estatiza��º da 
economia empreendida pelo Jorn,11 dii T,1r-de. Durante 22 dias, esse 
6rg�o da imprensa paullsta publicou, entre lo. e 30 de agosto de 
1983, e>rtensas reportagens, cr-iticando as estatais pela sua 
1nefici@ncia e reponsabil1zando-as pelo agravamento da crise que 
o pais vinha atravessando. Algumas entidades empresariais 
expressariam apoio ao jornal pelo ser-vic;:o que estava prestando, 
ao divulgar para o grande público dados que, de outra forma, 
permaneceriam ignorados. As diretorias da Federac;:io das 
Associa�ôes Comerciais do Rio Grande do Sul e das Associa�ões 
Comerciais de Porto Alegre, a presidente da Confederac;:llo das 
Assoc1.ac;:bes Comerciais do Brasil, o presidente da Assoc1ai;;lio 
Comerc1al de S�o Paulo, Guilherme Afif Domingos, foram alguns dos 
dir-1gentes que se manifestaram 116/. O empresário Thompson Motta, 
vice-presidente da ABDIB, também se pronunciou defendendo a 
necessidade de se observar a preceito constitucional que atrLbu1 
ao Estado papel suplementar ao da iniciativa privada 117/. N:!llo 
obstante a ades�o 1nd1v.idual de um número expressivo de 
empr esàri os, grande parte das l 1deranc;:as de mai ar pr-ojec;:�o 
l 1gadas as indústrias mais dinam1cas, permaneceriam relat1vame11te 
distante no que d1z respeito à campanha do Jorn,11 dii Tarde. 
Entretanto, em tom mais moder-ado, as criticas âs arbitrariedades 
do Estado-empresár-io seriam amplamente retomadas no decorrer do 
per toda. 

No que diz respeito à politica nacional, o pr-incipal tema 
discutido a partir de 1983, foi o da sucess�o presidencial. Em 
levantamento sobre esse debate, incluindo como fontes o Jornal do 
Brasil, a Gazeta Mercantil, a Folha de 8:1:o Paulo e o Eatado de 
S:!llo Paulo, de janeiro de 1983 a junho de 1984, tivemos 
oportunidade de constatar um total de 15 noticias sobr-e a posic;:�o 
da classe empresar1al, entre as qua1.s 13 manifestai;�es ma1s 
enpl!citas, envolvendo pronunciamentos, declarai;�es ou 
entrevistas de empresários acerca da quest�o. Em quatro dessas 
noticias, fazia-se referência às eleii;fles diretas, citando-se o 
non,e de alguns empresários como autores de declara�bes a favor de 
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tal procedimento eleitoral 118/. Uma das noticias, porém, fazia a 
ressalva de que o Presidente da FIESP, Luís Eulália de Bueno 
Vidigal, seria favorável ás eleic;:Oes indiretas 119/. A maior�a 
discrLminava os candidatos preferidos pelos empresários, var1anoo 
entr·e o general Ruben Ludwig, o ministro Hélio Beltr;;f.o e o vice
presidente Aureliano Chaves com predomínio deste último 120/. O 
empresário Antônio Ermfrio de Moraes expressou publicamente seu 
apoio ao nome de Aureliano, referindo-se a uma estratég1a 
empresarial para defender a candidatura do vice-presidente, cujos 
articuladores seriam o próprio Antonio Ermirio e os empresários 
□lavo Setúbal e Abílio Diniz 121/. Um núcleo geralmente 
identificado com empresários de menor peso e projec;::io, apoiaria ó 
candidato Paulo Maluf 122/. Como se pode depreender, o leque das 
preferências situava-se entre as candidaturas ligadas ao sistema, 
embora predominando o apoio aos seus elementos mais libera1s e 
reformistas. Tal situac;:�o sofreu sensível mudanc;:a com a vitória 
de Maluf (identificado como representante da contu,u1dade do 
regi mel na Convenc;::io do partido governista - o PSD -, e com a 
r'uptura do grupo liberal desse partido, liderada por AurE>liano 
Chaves, com a governo. A desistência da vice-presidente de 
disputar a sucess�o presidencial, levou os empresários que a 
apoiavam a defender a nome do candidata do partido oposicionista, 
Bovernador Tancredo Neves. Entre os 20 empresárias que assinaram 
o documento de apoio à candidatura das farc;:as de opos1c;:�o do 
regime, figuravam nomes expressivos de lideranc;,a empre-,,ar1a ,
como AntOnio Ermlrio de Mor-aes, José Mindl 1.n, Oi lson Fu11ar·o, 
Celso Lafer, Paulo Francini e Cristiano Kock 123/. N:;;o obsta11�.e, 
o nome de Aureliano Chaves detinha ainda a maior por-centagem das 
preferências dos 2B7 empresárias ouvidos por pesqLnsc1 da revista 
Exame, cujos resultados foram divulgados em 25 de julho de 1984, 
seguido por Tancredo Neves e Ovavo Setúbal. O empresário Paulo 
Maluf ficaria em 4o. lugar (5,3'l. das preferências), se as 
eleic;:ôe,s fossem diretas e em 3o. lugar (10,2% das preferénc1asl, 
no caso de persistirem as eleic;:Oes indiretas 124/. 

A observac;::llo das posic;:Oes assumidas pela classe empresar-1al 
nos últimos anos do processo de abertura sugere, portanto, que os 
pronunciamentos relativos aos problemas de natureza econômica 
tendem a predominar sobre as manifestac;:Oes relativas ás questOes 
políticas mais especificas como: a sucess�o presidencial, a 
controvérsia sobre procedimentos eleitorais ou as caracter1sticas 
do regime político que se quer alcanc.ar através do processo de 
liberalizai;l11o. 

Por outro lado, porém, embora n:llo houvesse unidade da 
conjunto do setor em torno �o nome de um candidato á sucess�o, 
predominaria a preferência por um presisente comprometido com uma 
linha de ac;::11□ reformista, capaz de dar prosseguim�nto á transic,:à'o 
politica em direc;:�o a um modela mais aberta. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inicialmente, pretendeu-se contextualizar a atuac;,:io do 
empresariado industrial face á evoluc;:�o do Estado; seu 
crescimento e formas de intervenc;,:llo na economia. Ficou patente 
que o fortalecimento do �ecutivo e o virtual desaparecimento do 
Congresso Nacional como ator político relevante em matéria 
econômico-financeira nos pós-64, tem raízes já no regime de 1940. 
Quando pouco, nesse período, a capacidade - ou sucesso , do 
Legislativo em aprovar legislac;:�o originada na própria Casa era 
bastante inferior ao sucesso do Executivo em ver aprovados seus 
projetos de lei. Dificilmente, em um regime presidencialista, 
ocorreria o contrário. Além disso, mesmo em matéria orc;:amentária 
stricto sensu, já no pE>riodo pré-64, o Congresso era apenas ator 
coadjuvante na que se refere sobretudo á execuc;::llo orc;,amentária. 

A partir de 1966, a concentrac;::11□ de poder, vertical e 
horizontalmente, em m�os do Executivo federal veio exacerbar , no 
limite, a poder do Presidente da República, já acentuada na 
expE>riéncia pluralista de 1946. 

O poder intervencionista do Estada na área econômica - que 
teve origem no Estado Novo -, apresenta uma lógica de crescimento 
organizacional sem precedentes, quer sob a forma de cr1ac;:�o de 
agências burocr-áticas com variada gama de atribui·,;Oes, quer 
através da c,·1ac;:llo de "empresas" em sentido geral ou ainda de 
empresas do setor produtivo. D padr:io verificado dificilmente 
oaria suporte tanto a um argumento quE' defendesse a idéia de que 
o intervencionismo estatal é um projeto nacional, como ao 
a,·gumento de que seu cresc1mento e intervencionismo foi apenas 
produto da lógica das circunstãncias; vale dizer , atendendo a 
determina,;fles conjunturais e diversas. Identificou-se, 
claramente, um padr�o expansionista de natureza burocrática, com 
acentuado efeito mult1pl1cador. 

A análise da atuac;,:io do empresariado industrial, no decorrer 
dos dez anos de abertura palitica, leva-nos a discordar de 
algumas interpretac;:fles que, nos meios académicos e jornalísticas, 
atribuem a esse setor um papel determinante na mudanc;:a do regime 
e na transic;:�o do pais para uma ordem pol1tica democrática. Sob 
esse aspecto, distanciamo-nos, por ,exemplo, da vis:llo de Bresser 
Pereira, para quem a campanha contra a estatizac;:�o teria 
resultado em um processa de redefinic;::llo do modelo político, 
expressando uma ruptura decisiva da alianc.a política entre a 
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burguesia e a tecnoburoct-acia estatal, bem como a formula,;l:io de 
um novo projeto de hegemonia burguesa 125/. 

Segundo nosso ponto de vista, as atitudes de protesto 
classe empresarial que tem inicio no governo Geisel e, 
1ntens1ficam a partir de fins dos anos '60, nl:io podem 
interpretadas em termos de uma ruptura radical com o regime, 
embora tenham contribui.do par-a aba] ar sL1as bases de sustentac;:�o e 
reforc;:ar o movimento oposicionista. 

da 
se 

ser 

Parece-nos ainda, nl:io haverem indicias de que a relativa 
unidade do empresariado industrial em tor-no da bandeira da 
l1ber-aliza,;�o política, sob a égide do capital monopolista, 
traduza um projeto de dominac;:l:io de classe capaz de impor-se ao 
conjunto da sociedade. Ao longo dos principais surtos industria1<a. 
do pais, o empresariado chegar-ia, sem dúvida, a alcanc;:ar algL,m 
nível de autonomia ideológica face às demais fra,;�es dominantes. 
N�o obstante, o grau de consci�ncia alcanc;:ado estar1a em grande 
parte calcado na defesa de interesses econômicos, sem refletir 
uma visl:io acur-ada das condit;�es polit1cas adequac\as à consecuc;�o 
desses interesses e menos ainda uma percepi;lllo comum de modelos 
políticos altet·nat1vos. Em difer-entes conjuntur-as, como tivemos 
oportunidade de ressai tar-, observamos a unidade da classe 1?11, 
torno de objetivos politicos. Entretanto essa unidade seria en, 
geral transitór-ia, incapaz de manter--se uma vez superadas suas 
causas mais imediatas. Esse tipo de instabilidade reflete, a 
nosso ver, á falta de consenso em torno de um projeto de 
domina,;�□ política. 

O comportamento do empresariado face á conjuntura da 
transic;:�o, n�o parece indicar uma ruptura com esse padr�o 
consolidado histor-icamente. Como tivemos ocasilllo de verificar, na 
or·1.gem tle seu gradual descontentamento em relac.lllo ao regime, a 
pr eocupa<;l:io com seus inter-esses econômicos parece ter- tido un, 
peso considerável. Assim, a deteriorac;:�o das condic;:ôes econômicas 
<.lo pais, as incongruências das políticas governamentais no 
sentido de sustentar efetivamente a expans�o dos setores 
industriais definidos como pr-1oritários, ou ainda, o agravamento 
dos prejuizos acarretados para a 1niciativa privada pelas novas 
políticas relativas ás empresas estatais, despertariam, em 
diferentes momentos no tempo, as resistências e protestos de 
segmentos variados do empresariado. As frustac.�es decorrentes das 
altas expectativas n�o realizadas encontrar-iam um escoadouro 
comum na campanha contra a estat1zac;::llo da economia em seLts 
sucessivos -desdobramentos. Esta teve sem dúvida um conteúdo 
econômico, tanto no que diz respeito ás suas origens, quanto no 
que se refere aos seus objetivos. Um dos alvos do empr-esar-1ado 
ser1a a contenc;:�o do ritmo desordenado de expansl:io do setor 
produtj vo estatal, per-cebido como um fator de ameac;:a ao 
desequilibrar- a for-c;:a relativa dos pr-incipais agentes econômicos, 
em detrimento do espac;:o da empresa privada local. 

Por- outro 
1nsa-t1sfac;:�o dos 
partic1almente no 
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reduzido às suas motivac;�es econômicas. Na verdade, as criticas 
for-muladas tiveram uma d1mens�o política bastante signifi.cati�a. 
Além disso, a partir de um cer-to momento, as demandas pol!ticas 
tor-nat am-se prior itá,1-ias. A concentrac;:.lllo do poder decisório 
governamental na formula,;lllo da pol:!ti.ca econôm1ca, o estilo 
altamente central u:ado pr-evalec:endo nas instâncias superiores do 
aparelho governamental, à falta de acesso dos gr-upos privados às 
arenas estratégicas, o monqpólio das informac;:�es pela 
tecnocracia, a incoer-ência das politicas estatais, e à falta de 
diretrizes unificador-as seriam aspectos crescentemente 
questionados pelas lideranc;:as industriais. A politizaç�o das 
reiv1ndicac;:bes incluiria, desde as demandas por maior 
participac;�o no processo decisório, até as pr-essbes pela 
institucionalizac;:�o de um novo padr�o de r-elacionamento entre os 
setores público e privado. A liberaliza,;�□ politica seria 
apontada como elemento imprescindivel para a corr-eç�o das 
dtstor·çbes da economia. Finalmente, a negaciacl:io política ser ia 
perceb1da como pre-condic;:�o do enfrentamenta da crise econômica; 
n�o obstante o teor- cr-ítico de tais demandas em relac;:�o ao 
sistema de poder. Sua força política ser-ia atenuada pelo 
pragmatismo e pela r-igidez das perspectivas ideológicas 
pr·edominantes no meio empresarial. Per-cebidas como 
conJunturalmente relevantes e pr-ioritárias, tais demandas seriam 
sustentadas por uma coaliz�o de interesses francamente 
,ntegr-ados, r-efletindo um baixo grau de agregac;::llo em torno de um 
programa comun,. 

Desta forma, a proposta de liberalizaç�o encaminhada pelos 
líderes empresariais teria um significado restrito, na medida em 
que nl:io expressou um consenso em torno da redefinic;:�a das regras 
do jogo político. Na verdade, os industriais, através de suas 
1 i deranc;:as mais e::press1 vas, n�o chegariam a for mui ar um projeto 
de transir;:�o para uma nova ordem politica. Assim, certas itens 
impor-tantes de uma plataforma liberal, como a extens�o das 
fr-anquias políticas ao operar-iado e demais setores papular-es, náo 
chegaram a ser inseridas em sua agenda política. Esta foi uma das 
dificuldades para que a classe assumisse a lideran<;a do processo 
de construc;:llo de ordem democrática. O posicionamento do setot 
quanto ao alcance do p,-ocesso de democratizac;l:io comporta certo 
grau de ambiguidade e imprecisl:io. As elites empresariais dividem
se quanto á capacidade em aceitar r-eformas poljticas profundas 
que possam 1nstaur-ar- no paJs um regime de plena par-t1c1pac;�o 
palltica e de liberdade de assoc1ai;:llo. Além disso, parte 
cons1der-ável dessas elites n�o estavam prepar-adas para conviver 
com uma estrutura sindical autônoma operando em moldes 
efetivamente pluralistas. Como participar de um pacto social 
democrâtico, ao lado dos tr-abalhadores, quando esta possibilidade 
1mplica certo concenso sobre a distribuiç�o de beneficias e 
perdas entre os vários gr-upos sociais, questionando a estrutura 
de privilégios em vigor ? Tais questbes tornam-se particularmente 
relevantes num momento de grave crise econômica, com profundas 
repercuss�es sociais e políticas, pois, a administrac;:l:io de 
situaç�es como esta imp�e pesados sacrif1cios á sociedade. Como 
arbitr-ar- a divis�o de tais sacrificios ? Como dosar cr-escimento 
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econômico e justiia social ? Eis algumas das perguntas 
transcendem o universo da aç�o politicado empresar1ado. 

que 

E justamente diante da quest:!lo operária que as J1m1taçbes e 
a r.1g1dez 

� 
dos propósitos liberais da burguesia revelam-se cou, 

maior nitidez. Se, de um lado, os empresários adm1tern a revis:!lo 
da legisla�:!lo sindical corporativa, de outro, há concordância de 
que o movimento sindical deve manter-se dentro de determinados 
limites O di�eito de greve deve ser reconhecido, desde que as
re1vind1ca��es 

: 
operárias sejam legítimas. Por ocasi:!lo da greve 

das trabalhador·es metalúrgicos, em 1980, diante da combatividade 
do movimento operário e do risco da generalizaç:!lo do conflito, os 
lideres empresariais apoiaram-se na for�a do Estado, aceitando a 
interven�:!lo das autoridades governamenta1s. Tal intervenç:!lo 
derrogaria o principio da negociaç:!lo direta entre empresários e 
trabalhadores, contendo duramente os sindicatos e destituindo 
suas lideran�as mais expressivas. Nesse momento, mesmo os 
segmentos mais liberais do empresariado assistiriam, coniventes, 
á a��o repressora do Estado, baseando-se na aplica��º de uma lei 
s111d1cal que tanto o governo quanto o setor patronal, até pouco 
tempo atrás, consideravam anacrô,nca. Os empresários temiam a 
perda do controle do movimento reiv1ndi.catór·10 dos operários. 
Além disso, temiam o desdobramento do conflito para outros 
setores da sociedade. 

Na verdade, o episódio troL1xe á tona certos tra�os 
autoritários presentes na 1deolog1a do empresariado brasileiro, 
em grande parte responsávejs pela ambiguidade da classe em 
rela��º ao projeto democrático. A transiç�o para um sistema 
político aberto requer, naturalmente, uma dada formalizaç�o de 
procedi mentos de neg□ci a�:!lo e de regul aç:i:o de conflitos;. Em
outros 

.
termos, a Jnstitucionaliza��o do cor,flito constitui um dos 

aspectos centrais do atual processo de transiç:!lo, até porque, 0 
regi�e pós-64 destruiu, em suas primeiras fases, 0 arcabouço 
1nst1tuc1onal legado pela chamada democracia populista. 
E�tretanto, o setor- empresarial ainda guar-da resquícios de uma 
v1sg;-o muito pouco liberal em suas rela�fles com a classe 
trabalhador�. Essa vis:!lo, formada nas fases iniciais do processo 
de indu':'

_
trial1za��o, sofreu forte influência dos princípios do 

c?rporat1v1smo. Segundo essa ótica, a articulaç�o entre os 
diferentes segn,entos produtivos e o Estado deve pautar-se pelos 
valores do colaboracionismo, e a negoc1aç�o deve processar-se no 
�mbito estrito das partes interessadas sem extravasar os limites 
da competência de cada categoria social. A evoluç�o da classe 

n�o 
nas 

f
etapas �ajs r�centes do desenvolvimento industrial do pais: 
?r-nece indicias de uma mudan�a substancial de at1tude. Se a 

retórica é liberal, o comportamento do empr-esariado diante de 
fatos concretos destoa de uma posiç�o identificada com a cJefe;;a 
de u,n modelo plur-alista e autônomo de relacionamento dos grupos 
':'0,:1 a1s com o Estado. Ao contrár1 o, a p,·ote�:!lo 1jo Estado e à sL,a 
intervenç:!lo como fator de contenç�o do confl itD tende a ser Li,na 
prátJca n�o só aceita, como valorizada. 

Sintetizando nossa argumentaç�o, parece-nos clar·o que o 
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comportamento do empresar1ado contribuiu para aprofundar as 
fontes de contesta��º da regime. Através de seus pronunciamentos, 
questionariam um aspecto fundamental d□ modelo politico 
autoritário: a cent,.-aliza�:!lo excessiva do poder e o fechamento do 
pr·ocesso decisório, responsável pelo caráter arbitrário e 
volunta,.-ista das decistles econômicas e políticas. Quanto a esse 
aspecto, aliás, tal como revelado no decorrer da campanhha anti
estatizante, os diferentes segmentos indust,.-iais revelariam uma 
posi,;:ào unitária. No que diz respeito aos graus de interven,;:ào do 
Estado, o acordo é mais problemático. O ponto cons1derado ideal 
sofre varia�ôes dependendo do setor envolvido. Embora nossa 
pesquisa n�o tenha aprofundado suficientemente esse ponto, há 
1ndic1os de que o intervencioni,;;mo tolerado pelos setores de bens 
de capital, das indústrias pet,.-oquimicas, de info,.-mática, eletro
eletronica, automobilística e tradicionais, apresenta osc1laçbes 
s1gn1ficativas. Enquanto para alguns a reserva de mercado é 
considerada quest:!lo n:!lo negociável, outros defendem o liberaltsmo 
e a ausência de restric;bes regulatór1as. Por outro lado, o acesso 
�s decisôes que permitem definir os graus e os limites da 
1ntervenc1on1smo constitui um denominador comum. Da mesma forma, 
parece consensual a defesa da necessidade de um maior e mais 
afetivo controle institucionalizado sobre as atividades 
empresariais do Estado. Em outros termos, a liberaliza,;�□ 
política é uma demanda sustentada pela maioria do empresariado. 

Em contrapartida, a especificaç�o do modelo político 
adequado ao pais permanece obscura. Assim, considerando-se os 
vários segmentos das elites envolvidas no processo de 
liberaJiza,;l'to ora em curso, nâo nos parece pertinente a hipótese 
que atribui ao empresariado condi,;tles de assumi, a hegemonia da 
transi,;:!lo. Para tanto, seria necessário que a classe fosse capaz 
de definir uma proposta consensual que mobilizasse o apoio de 
suas várias fra,;aes e dos demais setores sociais. No caso da 
burguesia brasileira, entretanto, essa possibilidade encontra 
alguns obstáculos. Por um lado, seu universo ideológico está 
a1nda mar-cada por uma vis�o muito restrita de seus interesses e 
por- uma incapacidade de assumir a dimens�o política de seu papel 
no desenvolvimento da pais. Tal limitai�º dificulta sua ades�□ a 
um projeto de aprofundamento e generalizac;l'to do processo de 
democrat1za\ç:!lo, de forma a contemplar uma ampla constelac;�o de 
f□r,;as, bem como o alargamento do pacto político, visando a 
, nt,·odur,:!lo das modificaçôes necessárias á transi,;::!lo. Por outro 
lado, suas divistles internas no que se refere a questões-chave 
ligadas á reformulac;�o da sistema político em dire�âo a um modelo 
mais pluralista e competitiva, tornam a unidade da classe sempre 
instável e transitória. Apesar da hegemonia da fra�:!lc, 
monopolista que lidera os setores de ponta do parque industrial 
do pais estar relativamente consolidada, mantendo sob sua direç�o 
as princ1pais entidades empresariais, as divergências existentes 
dificultam a definiç�□ de um programa comum que, tr-anscendendo a 
satisfaç�o imediata das demandas setoriais, incorpore os 
interesses de outros grupos e segmentos da sociedade brasileira. 
Tendo em vista as características acima referidas, parece-nos que 
a retirada dos grupos empresariais da coaliz�o de apoio ao 
regime, n�o pode ser entendida c:omo uma cis�o radical que 
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implicaria numa r•ue1c;::!l:o profunda da heranc;:a autoritária; ao 
contrário, a tática dos industr·1.ais parece apr-esentar mais 
afinidades com um projeto de mudani;.a sem cortes e sem rupturas, 
em que as linhas de continuidade sejam preservadas. 
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NOTAS 

01/ Retomamos aoui uma discuss�o desenvolvid2 em trabalhos 
anteriores de Eli D1n1z, em parceria com Renato Raul Boschi .. Ver , 
especialmente, Eli Diniz e Renato Boschi, "Estado e Sociedade no 
Brasil: Uma Revis:!1:o Critica", D;adoli, n. 15, 1977, Eli Diniz e 
R.R. Boschi, Empr ■-riada N.acional • Estado no Brasil, Rio de 
Janeiro, Editora For-ense Universitária, 1986; Eli Din1z, 
Empresario, Estado e Capit;alislllO no Brasil: 1930-1945, Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1978; e Renato Raul Boschi, Elitas 
Industriais e Democr;acia, Rio de Janeiro, Edic;:Oes Graal, 1979. 
Susan Eckstein, The lmpact oi R■volution: A Comparativa Analysi. 
of M■xico and Bolívia, Contemporary Political Series, Landon, 
Beverly Hills, Sage Publicatians Inc., 197�, também aponta para 
esta dicotomia na literatura. 

02/ Esta v1s�o aparece no clássico texto de Marx, O Dltzoito 
Brumário de Luis Bonaparte, bem como em outros de seus trabalhos 
e em escritos de parceria com Engels. Também Lenin, em O Estado e 
a Revolui;:io, defende esse ponto de vista. Naturalmente, 110 

próprio Marx, a concepc;:�o instrumentalista do Estado é atenuada e 
relativ1zada, admitindo situai;�es em que o aparato estatal se 
torna independente do central e das classes ou frac;:Oes dom1r1antes. 
No campo da teoria marx1sta, poster1orme.-.te, outros autores, con.o 
Poulantzas e Gr-amsc1, r-essaltar1arn a necess1dade de se aprender o 
lado ma1 s autônomo da ac;::llo estatal, rompendo-se com a d1coton,1 a 
Estado-objeto, Estado-sujeito. N�o obstante, até hoJ�, cerlas 
a11al1ses de nítica conota<;:�o ma..-xista assumem a postura mais 
111strumentalista. Cf. Karl Mar-x, The Eighteenth Brumaire of Louis 
Bonaparte, Nova York, lnternational Publishers, 1963; Nicos 
Paul antz as, /:>ouvoir Poli ti que et Cl as.s.e& Soei a1l as, Par 1 s, 
Maspero, 1972; Les Cla1sse& Socia1les dans le Capitalisme 
d'Aujour-d'hui, ·Paris, Ed1tions du Seu1l, 1974; e La Crise de 
l 'Etat, Paris, Presse Un1vers1taire de France, 1976 e, também, 
Antonio Gr-amsc1, "The State and Civil Society", in Selections 
from Prison Natebooks, Nova York, International Publishers, 1973. 

3/ Os principais autor-es desta corrente s�o, como é sabido, 
Gaetano Mosca, Robert M1chels, Vilfredo Pareto, C. Wright Mills, 
G. William Domhoff, Harold Lasswell, entre outros. Ver, por 
exemplo, C. Wright Mills, The Power Elite, Nova York, Oxford 
Un1ver-s1ty P,ess, 1956, e William G. Domhoff, Who Rules Amarica? 
Englewood Cl1ffs, New Je.-sey, Prent1ce-Hall, 1967. 

4/ O �exto clássico marxista é o de V.I.Lênin,lmperialism, The 
Highest Stage of Capitalism, Nova York, lnter-nat1onal Publisllers, 
1972. Outro tr·abalho conhecido é o de Nikolau Bukhar-111, 
Imperialism and World Econoay, Nova York, Monthly Review Press, 
1973. Entr-e autores mais recentes, ver Robin Murray, "11,e 
Internat1onal1zation of Capital and t.he Nation State", N11w Left 
Review, maJ.□-junha, 1967; e Immanuel Vallerste1n, "The R1se anel 
FutL1re Dem1se of The World Capitalist System: Concepts .for 
Comparat1ve Analys1s", Coap.ara1tive Studi■s in Society illnd 
Hi5õtory, n.16, setembro, 1974, pp.384-415. Estudando as relac;:eies 
centr-o-periferia, podemos citar os trabalhos de André Gunder 
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Frank: Capitali&m and Underdevelopaent in Latin Amarica, Nova 
York, International Publishers, 1969: Latin Alllerica: 
llnderdev•lopment or Revolution, Nova York, Internationai 
Publishers, 1969: "The Oevelopment of Underdevelopment.", in 
Cockrof et alii, eds., Dependence and Underdevelopmant: Latin 
America·s Political Economy, Nova York, Anchor Books, 1972; e 
"The Sociology of Development and Underdevelopm�mt of Socjology", 
também in Cockroff et al, eds., Dependence and 
Underdevelopment ... , op. cit. 

5/ Max Weber, The Theory o� Social and Economic Or-ganization, 
Glencoe, Illinois, The Free Press, 1964; Talcott Parsons e Nell 
Smelser, Economy and Society: A Study in the Integration of 
Economic and Social Theory, Nova York The Free P..-ess, 1965; 
Samuel Huntington, Politic,al Order in Changing Societies., New 
Haven, Yale University Press, 1968. 

6/ Theda Skocpol e Ellen Kay Tr-imberger, "Revolut.ions and the 
World-Historical Development of Capitalism" 1 Berkeley Journal of 
Sociology, vol. XXII, 1977-1978, p. 107. 

7/ Ellen Kay Trimberger, "A Theory of Elite 
in Comp.u-ative International Development, 
PP· 191-207. 

Revoh.,tions", Studies 
7, outono,n. 3, 1972, 

8/ Susan Eckste1n, The Impact of Revolution: A Comparative
Analysis of Hexico and Bolivia, op.cit. 

9/ Esta perspectiva está presente em todos os estudos de EI, 
Diniz, que focalizam o papel do emp..-esariado industrial 110 
desenvolvimento do cap1talismo brasileiro, entre eles: El1 
Dirnz,EmpresMio, Estado e Capitalismo no Br-asil: 1930-1945, 
op.cit.; "O Estado Novo: Estrutura ele Poder e Relac;eies oe 
Classe", in Bar-is Fausto, org., História Ger-al da Civilizac;:tlo 
Brasilaira 10, O Brasil Republicano, Tomo III, 3o. vol .. 
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Dado!ii, vol. 25, no. 3, 1982, pp. 273-76, e Hélgio Trindade, "La 
Bour-geoisie Brésilienne en Question", Ameriqu■ Latin■, No. �, 
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dos Técnicos no Brasil>, S�o Paulo, Brasiliense/CEBRAP, 1974. 

17/ Os principais representantes deste tipo de interpreta��º s�o: 
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Brasil de L�ma Junior e Sergio Henrique Abranches, orgs .. , As. 
Origens dil Crise: Estado Aut.oritMio ■ Plan■jamento no Braail, no 
prelo. 
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enquanto a CONEP foi institucionalizada pelo Decre�o-Lei n. 
57 • 271 de 16. 11. 65. Para um analise do CIP e SLtas articulaçl'Jes 
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Anos 70", op. cit.; Renato Raul Boschi, Elites Industri.i• e 

D■mocraci•, op. cit.., pp. 164-68; Lucia Klein, The Implementation 

of Industrial Policies in the Seventies: Frictians and Alliances 

Among Bureaucrats and Enterpreneurs in Brazi l, trabalho 

75 



apresentado na sess�o - Public 
Patterns and New Strategies, 
México, 16-21 de agosto, 1982. 

and Private Entrepreneurship: New 
Tenth World Congress of Sociology, 

84/ Lucia Kl ein, "The Implementation of Industrial Policies in 
the Sevent1es ... ", op. cit. 

85/ Renato Raul Boschi, Elites Industrias e DeatOCracia, op. cit., 
p. 165.

86/ Lucia Klein, "The Implementation of Industrial Policies in 
the Seventies ... ", op. cit., p. 16. 

87/ Ver, por 
Desenvolvimento 
Reproarte, 1979. 

exemplo, 
1974-1976: 

Carlos Lessa, 
Sonho e Fracasso, 

A EstratQgia d■ 
Rio de Janeiro, 

88/ Diversos autores chamaram á atenç�o para esta tendência: Eli Diniz e Renato Raul Boschi, "Elite Industrial e Estado: Uma Análise da Ideologia do Empresariado Nacional nos Anos 70", cp. cit.; Luciano Martins, A Expans�o Recente do Estado: Seus Problemas e Seus Atores, op. cit..; Sergio Henrique Abranches, The Divided �eviathan: State and Econom1c Policy Farmation inAuthoritarian Brazil, op. cit. 

89/ Lúcia l<lein "The Implementation of Industrial Policies in the Seventíes�--", op. cit., p.17. 

90/ Este ponto é ressaltado por Cesar Guimar�es e Teixeira WernPck Vianna, "Planejamento e Decisória ... ", op. cit, pp. 50-7.

M.ir-i a Lúcia 
Central i z aç:li"o 

91/ Eli Diniz e Renato Raul Boschi, "Elite Industrial e Estado: 
Uma Análise da Ideologia do Empresariado Nacional nos Anos 70", 
op.cit..; Renato Raul Boschi, "Elites Industriais e Democracia", 
op. cit., pp. 157-59. 

92/ Inúmeros autores chamam á atenç�o para este ponto. Ver, por 
ex e,np 1 o: Edmar Lisboa Bach a, Os Hi tos de um• Déc&da, Ri o de 
Janeiro, Paz e Terra, 1977; Paul Sínger, "As Contradiçôes da 
Milagr--e", in Paulo J. Kr1schke, org., Bra&ilt do "Milagrl!!" � 
"Abertura", s:i:o Paulo, Cortez Editora, 19B2, Regi!i de C&stro 
Andrade, Br&sil; A Economia do Capitalismo S&lvagl!!m", in Paulo J. 
Krichke, org., Brasil: do "Milagre" â "AbertL1ra", op. cit. 

93/ Antes mesmo do fim do governo Médici, tornou-se claro que os 
beneflcios gerados pela rápida expans�o económica foram 
distribuldos muito desigualmente. A publicac;�o do Censo 
Demografico de 1970, forneceu evidências de um acentuado aumento 
da concentr ac;�o na distribui c;:l:io da renda. Assim, "a parcela da 
renda nacional apropriada pelos 40Y. de mais baixa renda declinou 
de 11,2Y. em 1960 para 9Y. em 1970; a parcela dos 40% seguintes 
caiu de 34,4% para 27,8Y., enquanto, os 5Y. do topo aumentaram sua 
parcela de 27,4% para 36,3%. Werner Baer, ThR Brazilian Economy, 
Growth and Development, op. cit., p. 105. 

76 



94/ Ver por evemplo a série de 11 reportagens, soo o titu10 ' •• '
·• • O Estado de s:111:t "Os Caminhos da Estac1zac;�o", publi_auos p elo 

P 1 t 16 de �evereiro e 2 de mdrço de 1975, m,al1sadas por au o, en r e 
. A - t CI 1 - Frei tas Pessanha Estado e Ecor,rnn1a no Br-as11. C.unpa1, ia 

c���,-:
"'

a Estati,ac;.:ia. 1974-1976. Tese de, Mestrado, 1LJPER,l, 1981. 

95/ O Estado de S�o Paulo, 
Pessanha, op. cit., p. 78. 

tJ2. (13. 75� c1taoo por Charles 

96/ O Estado de S:llo Paulo, 
Paulo, 21.04.76. 

21.05.76 e 25.05.76; Folha de S�o 

97/ Eli Oinu: e Renato Raul Boschi, 
Estado no Brasil, op. cit., cap. lV. 

Empresariado Nacional e 

98/ o Estado de S:llo Paulo, U6.04.76.

99./ o Estado de S:llo Paulo, 04.04.76.

lúO/ Tais conclusbes podem ser cor-robor-adas p elo resuitada da 
realizada e11 tre 1975 e 1976, ju11to a.:is 3LJ pr111c1p a1s 

:::���:� lOS do parque 111dustt ial bras1. ieir o, a quem Já L1vemos 
E te os enlrev1stados, aoportun1dade de fa?.er· 1·efetenc1a. "r . 

at.e fechado do sistema percepc.�o µr edom1na1,te apontava par a o car r 
deL, sót 1 o, sua bur ocr at l.: a<;i3o c.r esc.ent.e e a mar 9 1 na l 1 za-. �o cla 

t ·os do s,stema polit.1c.o en,pr esa p1 1vada como ,�s p.-1nc.1µa1s ·ra., 
c.011sol1dad nu pais pelos governos pôs-65. Seg undo a vts�o dessa 
el 1 t.e, a r:oi ,cent.r ª'•�º lle poder es nos altos escal t,es but ocr· á-L 1 cos 
ter,a reDuz1do o espaijo µ�a a atuai;ao política da classe 

arial pr·tvanda-a do,;; meios para o E:!},ercicí.o da 1nflut?nc.1a en,pr es . , 
, t d as sobre decusêles cr ucia1s par·a o pleno desenvo.vimen o P. ':'u 

t d de Em Eli Diniz e Renato Raul Boschi, Empresariadod J V 1 a S • • l t_ } a� Nacional e Estado no Brasil , op. cit.' espec1a,men e PP· _,-
193_ 

1011 Veja, 19.05.76 e 28.07.76; 
Veja, 13.07.77. 

Gazeta Mercantil, 13.09.77; 

102/ Assim, nomes de projec.�o nacional como Cláudio Bardella, 
José Mindlin, Severo Gomes, Ant.on10 Ermir10 de Moraes, Paulo 
Villares, Luis Eulália de Bueno V,digal, Laerte Setuba1, Jorg� 
Gerdau, Mârio Garnero, entre outros, seriam assoc,aoos â camp allhc< 

ruais geral pela democrat1zaç:l:io polit1ca. Ilustra�1v? dest� 
posic.�o é ainda o debate c.om Einar Kok, Laerte Setub�•• Luí, 
Eulália Vidigal, A�·ton Gir�o, Paulo Franc1ne e Cláudio �ardella, 
"Oemocr aci a, mas e.orno? O que Pesc\m Hoje f�l gL1ns dos Emp resâr 1os 

Há Ano Já Ped1an, Aberlura", Isto �. 22.03. 78. Os 4ue um 
l s que assinaram o chamado Doc.umento dos<11r-1gente,s emp resar1a .. . c1a·•,dio Ba>"ClelJa ex-Oito divulgado em 26.Uõ.78, foram. • ,

pres�dente da Associac.•o Bras1le1ra para o Desenvolv1m�1l□ _ da� 
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108/ O Globo, 30.09.80. Ver também declarai;:ôes do empresário 
Paulo Vellinho publicadas no Jornal do Brõlsil, 31.10.80. 
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Ver ainda o Jornal do Brasil de 

116/ 

117/ 

Ver Jornõll da Tarde, 04.08.83, 06.08.83 e 24.08.83.
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